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1.. INTRODUÇÃO 
 

O Relatório de Gestão da Coordenação Regional Araguaia Tocantins,tem por objetivo apresentar o 
desempenho institucional e a gestão orçamentária e financeira da UJ, dando ênfase  às  principais 
atividades e ações realizadas durante o exercício 2012, tendo como foco  os resultados obtidos pelas  
áreas administrativa e finalística, em consonância  com  os  objetivos contemplados no PPA  2012 -
2015. 

O Relatório de Gestão atinente ao exercício financeiro acima mencionado, está estruturado de 
acordo com as disposições da Instrução Normativa TCU nº 63, de 01 de setembro de 2010 e os 
conteúdos estabelecidos na Decisão Normativa TCU nº 119, de 18 de janeiro de 2012, bem como as 
orientações constantes da Portaria TCU nº 150, de 03 de julho de 2012. 

No que concerne a estrutura do relatório, destaca-se que diversos itens e quadros foram suprimidos, 
cujas   justificativas  estão descritas a seguir:  

Não há composição para todo item 3. Planejamento Estratégico, Plano de Metas e de Ações, por 
nãoocorrer no período, nem tampouco a implementação de indicadores. 

As informações pertinentes ao tópico 4.3 – Sistema de Correição, não compete a esta UJ preenchê-
lo, considerando que o sistema correcional encontra-se na sede da FUNAI em Brasília – DF. 

Acerca do tópico 5 - Programação e Execução da Despesa Orçamentária e Financeira, 5.1 
Informações sobre Programas do PPA de responsabilidade da UJ, ressalta-se que os quadros: 5.1.1 - 
Informações Sobre Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ, Quadro 5.1.1.1 – Programa de 
Governo constante do PPA – Temático, 5.1.2 -  Informações Sobre Objetivos Vinculados a 
Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ, 5.1.2.1 – Objetivos de programa temático de 
responsabilidade da UJ,  5.1.3 -  Informações Sobre Iniciativas Vinculadas a Programas Temáticos 
de Responsabilidade da UJ, 5.1.3.1 - Iniciativas de Programa Temático de Responsabilidade da UJ, 
foram excluídos do relatório, considerando que a UJ não é responsável por programas temáticos do 
PPA. 

O quadro constante no item 5.1.5.1 que trata das informações Sobre Programas de Gestão, 
Manutenção de Responsabilidade, Quadro 5.2.1.1 – Identificação das Unidades Orçamentárias da 
UJ, Quadro 5.2.2.1.1 – Programação de Despesas Correntes, Quadro 5.2.2.2.1 – Programação de 
Despesas de Capital, Quadro 5.2.2.3.1 – Quadro Resumo da Programação de Despesas e da Reserva 
de Contingência, bem como os quadros: Quadro 6.1.1.1 - Reconhecimento de Passivos por 
Insuficiência de Créditos ou Recursos, Quadro 6.3.1.1 – Caracterização dos instrumentos de 
transferências vigentes no exercício de referência, Quadro 6.3.2.1 – Resumo dos instrumentos 
celebrados pela UJ nos três últimos exercícios, 6.3.3.1 – Resumo dos instrumentos de transferência 
que vigerão em 2013 e exercícios seguintes, 6.3.4.1 – Resumo da prestação de contas sobre 
transferências concedidas pela UJ na modalidade de convênio, termo de cooperação e de contratos 
de repasse e6.3.5.1 - Visão Geral da análise das prestações de contas de Convênios e Contratos de 
Repasse,  por não serem aplicáveis à CR Araguaia Tocantins no decorrer do exercício de 2012, os 
quais  ficarão  a cargo da Unidade Orçamentária 194088 – Coordenação Geral de Orçamento, 
Contabilidade e Finanças.  

As informações requeridas no Item 6.4 - Suprimento de Fundos, cujos quadros correspondem: 
6.4.1.1.1 – Despesas Realizadas por meio de Suprimento de Fundos (SF),  6.4.1.2.1 – Despesas 
Realizadas por meio de Suprimento de Fundos por UG e por Suprido (Conta Tipo “B”),  6.4.1.3.1 - 
Despesa Com Cartão de Crédito Corporativo por UG e por Portador,   6.4.1.4 – Despesas 
Realizadas por meio da Conta Tipo “B” e por meio do Cartão de Crédito Corporativo (Série 
Histórica), 6.4.1.5 Prestações de Contas de Suprimento de Fundos, Quadro A.5.12 - Prestações de 
Contas de Suprimento de Fundos (Conta Tipo “B” e CPGF), bem como o item 6.5,  quadro 6.5.1.1 
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– Renúncias Tributárias sob a Gestão da UJ, não serão fornecidas por esta UJ, por não ocorrerem 
tais registros durante o período em análise.  

Os quadros 7.1.4.1.1 - Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação apurada em 31 de 
dezembro, 7.1.4.2.1 - Instituidores de Pensão - Situação apurada em 31/12, Não há informações 
para preenchimento dos quadros  7.1.5 Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos 
Públicos  e 7.1.6 Providências Adotadas nos Casos de Acumulação Indevida de Cargos, Funções e 
Empregos Públicos, por não haver ocorrência no período e o Quadro 7.2.1.1 – Cargos e atividades 
inerentes a categorias funcionais do plano de cargos da unidade jurisdicionada, por não se aplicar a 
UJ. 

7.1.7.1.1 – Atos Sujeitos ao Registro do TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007),7.1.7.1.2 – Atos Sujeitos 
à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007), 7.1.7.1.3 – Regularidade do cadastro dos atos 
no SISAC e 7.1.7.2.1 – Atos sujeitos à remessa física ao TCU (Art. 14 da IN TCU 55/2007),  
7.1.7.3.1 – Atuação do OCI sobre os atos submetidos a registro, foram suprimidos, devido o 
preenchimento das informações ficar a cargo da Unidade Orçamentária 194035, a quem compete a 
responsabilidade sobre as  atividades de admissão de pessoal e concessão de aposentadorias, 
reforma e pensão. O Quadro 8.2.3.1 – Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União 
sob responsabilidade da UJ, foi excluído, por não haver uma  rotina de acompanhamento, avaliação  
e  inserção dos  dados dos bens imóveis especiais no Sistema de Gerenciamento dos  Imóveis de 
Uso Especial  da União - SPIUNET, por falta de conhecimento técnico  sobre o assunto, havendo 
neste caso,  iniciativa  e interesse por parte  desta UJ   em  participar  de  treinamento  junto a SPU – 
TO, para a capacitar  servidores  para realizar a adequada  atualização dos bens de propriedade da 
União sob responsabilidade desta UJ,  ficando para ocorrer no exercício seguinte.. 

O item 9 – Gestão da Tecnologia da Informação e Gestão do conhecimento, Quadro 9.1.1 – Gestão 
Da Tecnologia Da Informação Da Unidade Jurisdicionada,Não há informações para consignar neste 
quadro, visto que  serão consolidadas pela DAGES. 

Quadro 11.1.2.1 - Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes de atendimento no 
exercício, Quadro 11.1.3.1 - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI, Quadro 11.1.4.1 
- Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes de atendimento no exercício, não 
ocorreram no período,11.2 Informações Sobre a Atuação da Unidade de Auditoria Interna, serão 
fornecidas pela Auditoria Interna da FUNAI.  

 No que refere-se a composição do quadro 11.3.1.1 – Demonstrativo do cumprimento, por 
autoridades e servidores da UJ, da  obrigação de entregar a DBR, informa-se que  os servidores 
desta Unidade  têm autorizado o acesso das suas Declarações Anuais de Ajuste de Imposto de 
Renda, em atendimento as obrigações determinadas pela Lei nº 8.730/93.  

Foram excluídos também os itens: 12. Informações Contábeis, 12.1 Informações Sobre a Adoção de 
Critérios e Procedimentos Estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público, visto que esta UJ não está aplicando os dispositivos contidos nas NBCT 16.9 e 16.10, 
em razão de que ainda não foi orientada pela Sede, em Brasília, quanto à aplicação dos mesmos; 

Quadro 12.2.1.1 - Declaração de que as demonstrações contábeis do exercício não refletem 
corretamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada,14. 
Demonstrativo analítico das despesas com ações de publicidade e propaganda, 15. Informações 
sobre as contratações de consultores na modalidade  “Produto, Quadro 15.1 - Consultores 
Contratados na Modalidade “Produto” no Âmbito dos Projetos de Cooperação Técnica com 
Organismos Internacionais, 16. Avaliação sobre o andamento dos projetos e programas financiados 
com recursos externos, e todo o item 17. Informações sobre os Contratos de Gestão Celebrados – 
19.1, por não se aplicarem à natureza desta UJ, assim como, a Íntegra do Parecer da Auditoria 
Independente. 
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Observa-se também que as informações dos itens sobre Despesa de Pessoal, Juros e Encargos de 
Dívida, Inversões Financeiras e Amortização da Dívida não constaram no Quadro 5.2.4.1.2.1 – 
Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários, por não ocorrer no período. 

Por fim, justifica - se neste instrumento, que as informações pertinentes às metas físicas e 
financeiras específicas  para o cumprimento das responsabilidades institucionais durante o exercício 
em análise, descritas no Item 3.3 – Informações Sobre Ações de Programas Temáticos de 
Responsabilidade da U.J, não constam respectivamente nos quadros 3.3.1, 3.3.1.1, 3.3.1.2, 3.3.1.3, 
3.3.1.4, 3.3.1.5, 3.3.1.6 e 3.3.1.7, em razão de que cada uma das metas não foram estabelecidas  
pelos setores finalísticos desta Unidade Regional, considerando  que as referidas metas pré-
estabelecidas no Plano Anual de Trabalho desta UJ para o exercício 2012,  não foram consideradas 
integralmente pelo órgão central, devido aos impactos contingenciais, dificultando o 
acompanhamento efetivo e detalhado por parte da Regional. Neste contexto, informa-se ainda que 
os campos da Dotação Inicial e final também não foram preenchidos, visto que as dotações 
constantes na LOA, são consolidadas, pois contemplam  todas as UJ’s  da FUNAI, não sendo 
possível  mensurar os valores individualmente. 

 Ressalta-se, portanto, que as informações exigidas nos quadros acima mencionados, serão 
prestadas no próximo exercício de forma mais objetiva e clara, para que demonstrem  a realidade 
das ações realizadas.  

Sem dúvida, devido as limitações orçamentárias impostas pelo contingenciamento, as principais 
realizações que incidiram na gestão desta UJ em 2012, foi a continuidade das ações já 
desenvolvidas no exercício de 2011 na área de fiscalização e monitoramento territorial e Proteção 
Social dos Povos Indígenas, primando pelo cumprimento da sua missão institucional através das 
ações previstas no PPA 2012-2015, de modo a garantir o desenvolvimento sustentável direcionado 
para o acesso a uma política pública de  autonomia  dos  povos  indígenas. 
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2. IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS 

2.1. Identificação de Relatório de Gestão Individual 

QUADRO 1.1.1 - IDENTIFICAÇÃO DA UJ – RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL 

Poder e Órgão de Vinculação 
Poder: Executivo/ Função essencial à Justiça 
Órgão de Vinculação: Ministério da Justiça Código SIORG: 316 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 
Denominação Completa: Coordenação Regional Araguaia Tocantins 
Denominação Abreviada: CRAT 
Código SIORG:00173 Código LOA: não é o casodesta UJ Código SIAFI: 194033 
Situação: ativa 
Natureza Jurídica:Fundação do poder Executivo CNPJ: 000.50.311.0029 - 27 

Principal Atividade: Administração Pública em Geral Código CNAE: 8411-6.00 
Telefones/Fax de contato: 63.3232.9405 (63)3232.9420 (63)3232.9410 (63) 3232.9406 
Endereço Eletrônico:cr.palmas@funai.gov.br 
Página na Internet:www.funai.gov.br 
Endereço Postal: Q.104 Norte, NE 01, Conjunto 01 – Lote 10 – Palmas – TO CEP: 77.006.016 

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 
Lei no 5.371, de 5 de dezembro de 1967 
Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 
Decreto nº 7.778/2012, de 27 de julho de 2012, Portaria nº 1.733/PRES, 27 de dezembro de 2012. 
Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 
 
Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Código SIAFI Nome 

 Não é o caso destaUJ 
Gestões Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 
194088 Fundação Nacional do Índio -FUNAI 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 
Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

194088 19208 
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2.2  Organograma Funcional 
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2.3 Finalidade e Competências Institucionais 

Conforme o Regimento Interno, regulamentado através da Portaria nº 1.733/2012, de 27 de 
dezembro de 2012, a FUNAI - Fundação Nacional do Índio, fundação pública instituída em 
conformidade com a Lei nº 5.371/67, de 05 de dezembro de 1967,  tem por finalidade o exercício, 
em nome da União, da proteção e da promoção dos direitos dos povos indígenas. Buscando 
formular, coordenar, articular, acompanhar e garantir o cumprimento da política indigenista do 
Estado brasileiro.Contempla além disso, o reconhecimento da organização  social, costumes, 
línguas, crenças e tradições dos povos  indígenas, bem como detém a responsabilidade por 
administrar os bens do patrimônio indígena, excetuando aqueles cuja administração tenha sido 
atribuída aos indígenas ou a suas comunidades. 

 É responsabilidade da Fundação a promoção e o apoio na elaboração de levantamentos, censos, 
análises, estudos e pesquisas científicas com o objetivo de valorizar e divulgar a cultura indígena. 

A instituição também se faz presente no acompanhamento das ações de atenção à saúde e à 
educação diferenciadas dos povos indígenas. 

Em todas as ações desenvolvidas, é também, de competência da FUNAI, promover e apoiar o 
desenvolvimento sustentável em consonância com a realidade de cada povo indígena. 

Na defesa das características culturais e limites territoriais cabe à FUNAI promover estudos de 
identificação e delimitação, e demarcação, regularização fundiária e registro de terras 
tradicionalmente ocupadas, exercendo, quando necessário, seu poder de polícia em defesa dos 
povos indígenas;. 

Para a concretização da defesa dos povos indígenas, a FUNAI exerce a assistência jurídica aos 
povos indígenas, com fulcro na legislação. 

Por fim, no uso de suas atribuições, busca a FUNAI, despertar o interesse coletivo para a causa 
indígena, promovendo o conhecimento, respeito e bom relacionamento entre índios e não índios. 

Descreve-se ainda, em conformidade com o regimento interno, a finalidade e as competências 
Institucionais desta UJ, respectivamente: 

Às Coordenações Regionais – CR compete:  

I. supervisionar técnica e administrativamente as coordenações técnicas locais, exceto aquelas que 
estejam sob subordinação das Frentes de Proteção Etnoambiental, e de outros mecanismos de 
gestão localizados em suas áreas de jurisdição, e representar política e socialmente o Presidente 
da FUNAI na região;  

II. coordenar e monitorar a implementação de ações relacionadas à administração orçamentária, 
financeira, patrimonial e de pessoas, realizadas pelas Frentes de Proteção Etnoambiental;  

III. coordenar, implementar e monitorar as ações de proteção territorial e promoção dos direitos 
socioculturais dos povos indígenas;  

IV. implementar ações de promoção ao desenvolvimento sustentável dos povos indígenas e de 
etnodesenvolvimento econômico;  

V. implementar ações de promoção e proteção social;  

VI. preservar e promover a cultura indígena;  

VII. apoiar a implementação de políticas para a proteção territorial dos povos indígenas isolados e de 
recente contato;  
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VIII. apoiar o monitoramento territorial nas terras indígenas;  

IX. apoiar as ações de regularização fundiária de terras indígenas sob a sua jurisdição, em todas as 
etapas do processo;  

X. implementar ações de preservação do meio ambiente;  

XI. implementar ações de administração de pessoal, material, patrimônio, finanças, contabilidade e 
serviços gerais.  

XII. monitorar e apoiar as políticas de educação e saúde para os povos indígenas.  

XIII. elaborar os planos de trabalho regional; e  

XIV. promover o funcionamento do Comitê Regional em sua área de atuação.  

§ 1° As Coordenações Regionais poderão ter sob sua subordinação Coordenações Técnicas 
Locais, na forma definida em ato do Presidente da FUNAI.  

§ 2 Na sede das Coordenações Regionais poderão funcionar unidades da Procuradoria Federal 
Especializada.  

À Divisão Técnica – DIT compete:  

I. prestar apoio técnico à elaboração dos planos de trabalho regionais sob responsabilidade da 
Coordenação Regional;  

II. coordenar e supervisionar tecnicamente a implementação, pelas Coordenações Técnicas Locais, 
dos planos, projetos e atividades;  

III. coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas à administração orçamentária, 
financeira, patrimonial e de pessoas, pelos Serviços que integram a Coordenação Regional, pelas 
Coordenações Técnicas Locais e pelas Frentes de Proteção Etnoambiental;  

IV. coordenar e supervisionar a execução orçamentária e financeira dos projetos e atividades de 
monitoramento territorial, gestão ambiental, etnodesenvolvimento econômico, realizada pelo 
Serviço de Gestão Ambiental e Territorial – SEGAT e pelas Coordenações Técnicas Locais;  

V. realizar o planejamento e orientar a execução orçamentária e financeira relativos aos projetos e 
atividades de promoção e proteção dos direitos sociais dos povos indígenas, em consonância 
com as diretrizes e orientações técnicas emanadas da Coordenação-Geral de Promoção dos 
Direitos Sociais – CGPDS;  

VI. coordenar, supervisionar e apoiar a execução de projetos e atividades de promoção e proteção 
dos direitos sociais das comunidades indígenas, realizada pelas Coordenações Técnicas Locais;  

VII. realizar o planejamento e orientar a execução orçamentária e financeira relativos às ações de 
educação diferenciada e especifica para os povos indígenas, em consonância com as diretrizes e 
orientações técnicas emanadas da Coordenação-Geral de Promoção a Cidadania - CGPC;  

VIII. prover os meios logísticos necessários à execução das ações de regularização fundiária de terras 
indígenas sob a sua jurisdição em todas as etapas do processo; e  

IX. prover os meios logísticos necessários à execução das ações da Corregedoria e da Auditoria 
Interna;  

X. controlar, sistematizar e consolidar informações sobre planejamento, programação e execução 
orçamentária, física e financeira, quanto ao alcance das metas e indicadores das ações sob 
responsabilidade da Coordenação Regional; e  
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XI. supervisionar a execução das ações voltadas à preservação e proteção do patrimônio cultural 
indígena.  

Ao Serviço de Gestão Ambiental e Territorial – SEGAT compete:  

I. realizar diagnósticos regionais de gestão territorial e ambiental das terras indígenas 
jurisdicionadas à Coordenação Regional, em consonância com as diretrizes e orientações 
técnicas emanadas das Coordenações Gerais da FUNAI responsáveis por essas temáticas;  

II. elaborar os planos de trabalho das ações de monitoramento territorial, gestão ambiental, 
etnodesenvolvimento econômico, em articulação com as Coordenações Técnicas Locais, e em 
consonância com as diretrizes e orientações técnicas emanadas das Coordenações Gerais da 
FUNAI responsáveis por essas temáticas;  

III. apoiar, acompanhar e executar as ações de monitoramento territorial, gestão ambiental, 
etnodesenvolvimento econômico, em articulação com as Coordenações Técnicas Locais, e em 
consonância com as diretrizes e orientações técnicas emanadas das Coordenações Gerais da 
FUNAI responsáveis por essas temáticas;  

IV. elaborar relatórios de execução das atividades de monitoramento territorial, gestão ambiental e 
etnodesenvolvimento econômico em consonância com as diretrizes e orientações técnicas 
emanadas das Coordenações Gerais da FUNAI responsáveis por essas temáticas;  

V. promover a articulação e a interface das ações voltadas ao monitoramento territorial, 
etnodesenvolvimento econômico e gestão ambiental das terras indígenas;  

VI. executar ações de qualificação de reivindicações por demarcações de terras indígenas, em 
consonância com as diretrizes e orientações técnicas emanadas da Coordenação-Geral de 
Identificação e Delimitação – CGID;  

VII. apoiar e acompanhar a execução das ações de regularização fundiária de terras indígenas sob a 
sua jurisdição da Coordenação Regional, sob a coordenação da Diretoria de Proteção Territorial;  

VIII. acompanhar os processos de licenciamento ambiental de empreendimentos que afetem terras 
indígenas, em consonância com as diretrizes e orientações técnicas emanadas da Coordenação-
Geral de Gestão Ambiental – CGGAM;  

IX. apoiar e acompanhar as ações voltadas à proteção territorial dos grupos indígenas isolados em 
articulação com as Frentes de Proteção Etnoambiental, em consonância com as diretrizes e 
orientações técnicas emanadas da Coordenação-Geral de Políticas para Povos Indígenas Isolados 
e de Recente Contato – CGIIRC; e  

X. formular ações voltadas à educação para sustentabilidade das terras indígenas, em articulação 
com as Coordenações Técnicas Locais, e em consonância com as diretrizes e orientações 
técnicas emanadas da Coordenação Geral de Promoção da Cidadania, Coordenação Geral de 
Etnodesenvolvimento e Coordenação-Geral de Gestão Ambiental.  

Ao Serviço de Apoio Administrativo – SEAD compete:  

I. executar as atividades de apoio administrativo;  

II. programar e executar as atividades relativas às áreas de administração, material e patrimônio, 
transporte e manutenção, documentação, obras e serviços, informática e telecomunicações;  

III. orientar e acompanhar as atividades inerentes à gestão de pessoas; em consonância com as 
diretrizes emanadas da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas da FUNAI;  

IV. controlar e executar as atividades inerentes às áreas de protocolo, arquivo, recebimento e 
expedição de documentos e publicação dos atos administrativos; e  
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V. realizar as atividades de concessão de diárias e passagens e monitorar a apresentação das 
respectivas prestações de contas, no âmbito da Coordenação Regional.  

 Ao Núcleo de Gestão em Tecnologia da Informação – NUTINF compete planejar as contratações 
das soluções de tecnologia da informação relacionadas à Coordenação Regional e realizar as 
atividades de gestão dos respectivos contratos.  

 Ao Núcleo de Gestão de Pessoal - NUPES compete:  

I. executar as atividades de gestão de pessoas relacionadas a controle de lotação, movimentação, 
frequência, férias, afastamentos, concessão de diárias e passagens, prestação de contas de 
viagens; e  

II. realizar os procedimentos relacionados às avaliações individuais dos servidores lotados nas 
Coordenações Regionais, nas Coordenações Técnicas Locais e nas Coordenações das Frentes de 
Proteção Etnoambiental.  

Ao Serviço de Planejamento e Orçamento – SEPLAN compete:  

I. planejar, executar e controlar as atividades relativas à administração orçamentária, financeira, 
patrimonial e contábil dos recursos descentralizados pela FUNAI para a execução das ações sob 
responsabilidade da Coordenação Regional;  

II. II - executar e controlar as atividades relativas à administração orçamentária, financeira, 
patrimonial e contábil dos recursos descentralizados para a execução das ações sob 
responsabilidade das Frentes de Proteção Etnoambiental;  

III. III - elaborar Plano de Aplicação da Renda do Patrimônio Indígena e acompanhar a sua 
execução;  

IV. IV - analisar as prestações de contas de convênios e de instrumentos congêneres; e 

V. V - elaborar e sistematizar informações relativas à execução das ações sob responsabilidade da 
Coordenação Regional; para compor a prestação de contas anual.  

Além da estrutura apresentada no organograma funcional da Coordenação Regional Araguaia Tocantins 
existem mais 05 (cinco) Funções Gratificadas – FG-3 e 01 (uma) Função Comissionada Técnica – FCT-
12, com servidores já designados, as quais  ainda não foram instituídas  por meio do regimento, ficando 
a definição das novas competências para o exercício seguinte.   

Apesar do Decreto nº 7.778, de 27 de julho de 2012,  deixar claro que as Coordenações Técnicas Locais 
poderão subordinar-se às Coordenações Regionais, até o encerramento do exercício em exame, não 
havia ato normativo de vinculação, no entanto, existe o compromisso e a responsabilidade  da 
Coordenação Regional Araguaia Tocantins atender as Coordenações Técnicas Locais descritas abaixo: 
Coordenação Técnica Local de Araguaína – TO; 
 
Coordenação Técnica Local de Barra do Corda – MA : Promoção Social; 
Coordenação Técnica Local de Barra do Corda – MA: Monitoramento Ambiental e Territorial; 
Coordenação Técnica Local de Carolina – MA: Promoção Social; 
Coordenação Técnica Local de Carolina – MA: Monitoramento Ambiental e Territorial; 
Coordenação Técnica Local de Confresa – MT: Promoção Social; 
Coordenação Técnica Local de Confresa – MT: Monitoramento Ambiental e Territorial; 
Coordenação Técnica Local de Goiás Velho – GO; 
Coordenação Técnica Local de Gurupi – TO; Promoção Social 
Coordenação Técnica Local de Gurupi – TO; Monitoramento Ambiental e Territorial; 
Coordenação Técnica Local de Itacajá – TO;  
Coordenação Técnica Local de Minaçu – GO; 
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Coordenação Técnica Local de Santa Maria das Barreiras – PA; 
Coordenação Técnica Local de Santa Terezinha – MT 
Coordenação Técnica Local de São Félix do Araguaia – MT; 
Coordenação Técnica Local de Tocantínia – TO;Promoção Social 
Coordenação Técnica Local de Tocantínia – TO; Monitoramento Ambiental e Territorial; 
Coordenação Técnica Local de Tocantinópolis – TO. 
 
2.4 MACROPROCESSOS FINALÍSTICOS 

Macro processo Principais Processos Produtos /Resultados  

Gestão Territorial e Ambiental 

 

1 - Ações de fiscalização,  monitoramento 
e vigilância  das 28 Terras Indígenas. 

- Fiscalização, Monitoramento e 

vigilância em 10 (dez) terras 

indígenas, com a participação de 

indígenas, na retirada de posseiros 

e invasores em geral,    coibição da 

pesca/caça predatória e retirada de 

madeira ilegal. 

 

2 -Acompanhamento e implementação do 
Projeto GATI nas TI’s Xerente e 
Xambioá 

 

Manejo sustentável  e criação de 
cerca de 5 mil filhotes de 
Tartaruga  da Amazônia, sendo 
1.500 filhotes destinados ao tanque 
de criação das tartarugas,  com 
mais de 1 ano de idade, que  
encontra-se  instalado na aldeia 
Xambioá, abrigando 1.500 filhotes. 

Etnodesenvolvimento em 
terras indígenas 

 Promoção do  Etnodesenvolvimento  em 

Terras Indígenas 

- Promoção de Atividades 
tradicionais; 

- Intercâmbio Cultural indígena. 

Direito Sociais e Cidadania 

 

1 - Promoção dos Direitos Sociais - Segurança alimentar; 

- Participação dos indígenas em 
eventos relacionados ao controle e 
mobilização sociais; 

-  Acesso à documentação básica; 

- Acesso aos benefícios sociais e 
previdenciários; 

-  Combate ao Uso Abusivo de 

Álcool e Drogas. 

2 - Promoção dos Processos Educativos 

dos Povos Indígenas, 

- Fortalecimento da cultura e das 
línguas indígenas; 

- Acesso aos conhecimentos 
acadêmicos não indígenas; 

- Interculturalidade. 

Promoção do Patrimônio 
Cultural dos Povos Indígenas 

Projetos  e eventos culturais - Apoio à produção social; 

- Transmissão de saberes. 
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2.5 MACROPROCESSOS DE APOIO 

 

Considerações: 

- Os macroprocessos da Fundação Nacional do Índio – FUNAI evidenciam, por meio de sua 
estrutura organizacional logicamente organizada, a sua cadeia de valores, onde os macroprocessos 
primários estão relacionados diretamente aos serviços que a FUNAI disponibiliza às Comunidades 
Indígenas e os macroprocessos de apoio dão suporte, de forma a garantir que os objetivos ou 
finalidades institucionais possam se realizar em conformidade aos resultados esperados. 

- Os macroprocessos demonstram o funcionamento organizacional de um ponto de vista de fluxo ou 
de processos. Estes devem ser estabelecidos sob a ótica das competências institucionais, levando em 
consideração a percepção das necessidades das populações indígenas. 

- Conhecer os processos contribui para a integração entre operações, unidades administrativas, 
objetivos estratégicos e a missão institucional. O mapeamento de processos promove, na prática, a 
vivência da missão organizacional, pois as atividades organizadas a partir da visão estratégica de 
processos imprime uma necessidade de resultados a partir de esforços conjuntos e racionalizados, 
favorecendo o estabelecimento de metas, de forma a atender as necessidades das comunidades 
indígenas.  

Macro processo Principais Processos Produtos /Resultados  

 

 

Gestão Administrativa da 

Unidade 

 

 

1 - Infraestrutura Organizacional  da 
Sede da Coordenação Regional e 13 
(treze) Unidades Locais subordinadas. 

- Execução Orçamentária, contábil e 

financeira; das despesas fixas relativas aos 

serviços de manutenção das unidades 

administrativas. 

 

 

 

 

 

2 -  Apoio Administrativo e Logístico 

 

- Contratação de Bens e Serviços (locação de 

imóvel, Serviços terceirizados  de Vigilância, 

Limpeza, Serviços de Administração e Gestão 

de Frota, Cooperagem e Recepcionista); 

- Gestão de Contratos Administrativos; 

 - Gestão de Pessoas e Concessão de Diárias e 

Passagens; 

- Formalização de processos administrativos 

para contratação de bens e serviços; 

- Levantamento Patrimonial dos bens móveis 

da sede da Coordenação Regional e 13 (treze) 

Coordenações Técnicas Locais; 

- Suporte logístico, gerenciamento da frota 

dos veículos oficiais, controle e 

administração de despesas de manutenção 

automotiva geral e de combustíveis;  
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- O processo de infraestrutura organizacional se restringiu às ações de manutenção das atividades 
administrativas básicas da sede da Coordenação Regional Araguaia Tocantins e 18 (dezoito) 
Coordenações Técnicas Locais, em decorrência dos efeitos negativos motivados pelo 
contingenciamento de recursos. 
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2.6   PRINCIPAIS PARCEIROS 
UFT - Universidade Federal do Tocantins 
UFG – Universidade Federal de Goiás 
UNEMAT -Universidade Federal do Mato Grosso 
SEMADS - Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado do Tocantins  
CIMAN -Centro Integrado Multiagências Nacional  
SFA- Superintendência Federal de Agricultura  
DPU – Defensoria Pública da União 
DPE – Defensoria Pública do Estado 
MPF – Ministério Público Federal  
IFTO – Instituto Federal do Tocantins 
RURALTINS – Instituto de Desenvolvimento Rural do Tocantins  
IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
NATURATINS – Instituto Natureza do Tocantins 
ICMBIO – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

CIPRA – Companhia Independente de polícia Militar  Ambiental 
PF – Policia Federal 
INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
CONAB – Companhia Nacional de Abastecimento 
SESAI – Secretaria Especial de Saúde Indígena 
DSEI -Distrito Sanitário Especial Indígena 
SETAS - Secretaria de Ação Social do Tocantins 
MDS – Ministério do Desenvolvimento Sustentável e Combate à Fome 
SECRETARIA DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS DO TOCANTINS,  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO TOCANTINS,  
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE,  
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL, 
UNEIT - UNIÃO DOS ESTUDANTES DO TOCANTINS 
SECRETARIA DE SAÚDE DE GOIÁS 

 

3. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO 

3.1 Estrutura de Governança 

Sabe-se que o atual modelo de gestão com foco nos resultados, requer mudanças de comportamento 
no âmbito da administração pública, pois entende-se que a garantia dos serviços está diretamente 
ligada a capacidade de gestão.Neste contexto, esta UJ vem intensificando e implementando 
ferramentas que auxiliem no aprimoramento dos controles internos, visando a melhoria de 
resultados e transparência  no cumprimento de sua missão institucional.   

Dentre os mecanismos de controle implantados por esta UJ, destaca - se os sistemas de 
gerenciamento de combustível e de  frota de veículos oficiais. Além desses controles, são adotadas 
rotinas de aferição e acompanhamento dos processos para contratação de  bens e serviços, com 
vistas a assegurar que essas contratações  sejam realizadas à luz  da legislação vigente, visando 
dessa forma,  garantir o atendimento dos  objetivos desta UJ. 

Para o exercício de 2013, será implantado o Ponto Eletrônico para controle de acesso dos 
servidores, ficando submetida às normas internas da FUNAI sede, bem como Software para 
controle de gastos de ligações telefônicas Local, DDD, DDI e Celular.  
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Esses controles gerenciais disponibilizam informações que permitem maior acompanhamento e 
agilidade de atendimento às atividades de rotina administrativa, evitando-se dessa forma, 
desperdícios e mau uso dos recursos públicos. 

Ressalta-se que as instruções de Controle Interno, principalmente sobre o uso de veículos oficiais e 
processo de contratação de bens e serviços foram apresentadas no âmbito desta UJ por meio de 
normativos, documentos formais (memorandos) e meio digital, pois entende-se que são 
instrumentos de forte amparo ao gestor público na tomada de decisões para o bom desempenho da 
Gestão. 

Reconhece-se que é necessário aprimorar mais os meios de controle interno da Coordenação 
Regional Araguaia Tocantins. Para tanto, em 2013 será implantando ferramentas internas que  irão  
promover  um sistema de   comunicação  mais  adequado que venha  contribuir  efetivamente para 

consecução  dos  resultados esperados pela UJ. 

3.2 AVALIAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES INTERNOS 

QUADRO 3.2.1 – AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLES 
INTERNOS DA UJ 

 

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS VALORES 
Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 
objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 

   X  

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 
servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  

   X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  
4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.     x 
5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. 
   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores 
dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 
operacionais ou código de ética ou conduta. 

 x    

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 
responsabilidades. 

   X  

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.     x 
9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela 

UJ. 
     

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 
10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     x 
11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 

unidade. 
   X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos 
seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência 
desses riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

 x    

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 
conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  

 x    

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de 
risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 

 x    

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma 
escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 

 x    

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos 
internos da unidade. 

    x 

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 
responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  

   X  

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 
valores de responsabilidade da unidade.      x 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 
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19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 
alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 

x     

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente 
de acordo com um plano de longo prazo. 

   X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios 
que possam derivar de sua aplicação.    X  

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 
relacionadas com os objetivos de controle. 

   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 
23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
   X  

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para 
permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 

   X  

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, 
tempestiva, atual, precisa e acessível. 

   X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 
indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 

   X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 
direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 

  x   

Monitoramento 1 2 3 4 5 
28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade 

e qualidade ao longo do tempo. 
  x   

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 
avaliações sofridas. 

  x   

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  
Análise Crítica: 
 
Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 
(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 
(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 
(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 
(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 
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3.3  Informações Sobre Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ 

QUADRO 3.3.1 – AÇÕES/OBJETIVOS VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE 
RESPONSABILIDADE DA UJ 

Identificação do Objetivo 
Código  20IB 

Descrição  Fiscalização e Monitoramento Territorial das Terras Indígenas 

Iniciativa 
Fiscalizar as Terras Indígenas por meio de diagnósticos e ações articuladas 
desintrusão, vigilância, combate e prevenção de ilícitos e monitoramento territorial, 
espacial e ambiental 

Unidade Responsável Coordenação Regional Araguaia Tocantins 

Unidade Orçamentária 30202 – Fundação Nacional do Índio 
Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
    761.966,49  673.509,64   88.456,85  673.509,64  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
1 Fiscalização e monitoramento 

efetivo de 28 terras indígenas. 
Unidade 28 10 1.200.000,00 

 
673.509,64 

       
 

Das 28 Terras Indígenas jurisdicionadas a Coordenação Regional Araguaia Tocantins, 
conseguiu-se efetivamente realizar ao menos uma atividade de Fiscalização, Monitoramento 
ou Vigilância em apenas 10 TI’s. Esse dado se deve a diversos fatores, como a dificuldades 
estruturais nas CTL’s, ausência de corpo técnico tanto nas CTL’s, quanto na CR, o que muitas 
vezes inviabilizou o planejamento adequado das atividades e a elaboração de Planos de 
Trabalho a serem enviados para a CGMT. Das 13 (treze) CTL’s de Proteção Territorial, apenas 
07 (sete) enviaram Plano de Trabalho de Proteção Territorial e apenas 06 (seis) receberam 
recursos da Coordenação Geral de Monitoramento Territorial. 

Apesar das grandes dificuldades técnicas, operacionais encontradas tanto na CR quanto nas 
CTL’s e do grande contingenciamento orçamentário ocorrido em 2012, algumas boas 
iniciativas na área de proteção territorial e ambiental merecem destaque:  

Iniciou-se a discussão sobre a vigilância indígena e a importância na participação dos 
indígenas tanto no planejamento quanto na execução das ações de vigilância e fiscalização, 
incluindo os indígenas nas operações.  

Houve Iniciativas interessantes de vigilância, com a participação ativa dos indígenas, nas TI’s: 
Apinajé, Kraholândia, Krahô-Kanela e na Ilha do Bananal.  A Operação Urubu Branco, no 
Estado do Mato Grosso, merece destaque e também contou com a participação dos indígenas 
Tapirapé a partir do segundo semestre de 2012.  Mesmo em Terras Indígenas onde as 
atividades de Proteção Territorial não tiveram a frequência desejada, como nas TI Porquinhos 
e Canela, no Estado do Maranhão, a discussão sobre a importância da participação e 
envolvimento dos próprios indígenas nas ações a serem planejadas e executadas teve  início e 
o apoio orçamentário e logístico da FUNAI está sendo aguardado com bastante ansiedade 
pelos indígenas e CTL’s.  

Em linhas gerais as atividades de proteção territorial e ambiental realizadas durante o ano 
2013 foram as seguintes:  

• - TI Tapirapé Karajá: - 01 ação de vigilância;  
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• - TI Inãwebohona: - 03 atividades Fiscalização (c/ apoio de equipamentos cedidos por 
instituições parceiras), 01 Vigilância/Pesca, 01 atividade de apoio à prevenção de 
incêndios com a participação de 2 indígenas;  

• - TI Krahô-Kanela: - 02 atividades Vigilância, 02 atividades Fiscalização;  
• - TI Parque do Araguaia: - 09 atividades Fiscalização (com apoio dos parceiros, 

CIPRA, CONJABA – Associação Barreira Branca, Naturatins);  
• - TI Karajá de Aruanã I, II e III: - 01 atividade de Fiscalização; 
• - TI Porquinhos: - 01 atividade de Fiscalização, 01 atividade de Monitoramento;  
• - TI Apinajé: -02 atividades Fiscalização, 03 atividades Vigilância, 01 atividade 

Monitoramento, 01 formação Brigadistas/01 atividade Brigadistas; 
• - TI Kraholândia: - 0 atividade Fiscalização, 02 atividades Vigilância, 01formação 

Brigadistas/02 atividades Brigadistas;  
• - TI Xambioá: -01 atividade Vigilância Manejo de Quelônios/GATI 

Destaca-se nesta atividade, o Projeto de Manejo Sustentável e Criação da Tartaruga-da-
Amazônia, o qual teve início no ano de 2006, através de edital do PPP-ECOS, sendo apoiado 
por essa instituição até o ano de 2011. Em 2012,a ações desse projeto foram retomadas, 
através da execução de recursos oriundos do GAT.  

Inicialmente estava previsto a realização de atividades de fiscalização e vigilância indígena 
integrada ao manejo das covas de tartaruga, durante o período reprodutivo da espécie. 
Contudo, os recursos foram descentralizado com mais de um mês de atraso,em relação ao 
início das desovas da tartaruga, que ocorre em agosto, o  prejudicou  intensamente as ações do 
projeto, de forma que o recurso descentralizado  foi utilizado apenas para o manejo da 
tartaruga (na aquisição de ração de peixe, 28% de Proteína Bruta, e na construção de um 
tanque de criação de tartaruga de 10 X 20 x 1 m),  em dois dos quatro meses do seu período 
reprodutivo, sendo o restante utilizado em atividades de educação ambiental na comunidade 
indígena e comunidades de entorno a Terra Indígena. Mesmo com esse atraso no repasse dos 
recursos a comunidade indígena conseguiu manejar cerca de 5 mil filhotes de tartaruga – da - 
Amazônia, sendo 1.500 filhotes destinados ao tanque de criação das tartarugas com mais de 1 
ano de idade, que  encontra-se  instalado na aldeia Xambioá, abrigando 1500 filhotes. 

- Seguindo orientações da CGMT, foram criados dois Grupos de Prevenção Indígena a 
Incêndios Florestais (GPI), nas Terras Indígenas Apinajé e Kraholândia, com o objetivo 
exclusivo de prevenir incêndios florestais através do acompanhamento da queima de roças 
tradicionais e reuniões de sensibilização nas aldeias.    

- Continuidade dos trabalhos da Operação Urubu Branco, no estado do Mato 
Grosso,mantendo-se a equipe de Proteção Territorial na base da FUNAI ao longo do ano 
inteiro.   

- É importante frisar a sutil e progressiva mudança nas discussões e na forma de atuação das 
áreas finalísticas. Apesar de haver deficiências operacionais e dificuldades de atuação 
conjunta na implementação das atividades de proteção territorial, 
etnodesenvolvimento,educação para sustentabilidade, mobilização social e promoção social, 
reconhece-se que existe um esforço gradual no sentido de promover a integração, o 
compartilhamento de informações entre ações afins.  

Espera-se minimizar cada vez mais o nível de fracionamento e formas de atuação isolada 
entre setores e atividade, e que haja um investimento contínuo em estratégias de vigilância 
que integrem os indígenas nas ações de proteção de suas terras, por meio de atividades de 
geração de renda e processos educativos diferenciados. 
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Desta forma, a atuação institucional desta UJ pode desempenhar um papel fundamental na 
defesa dos direitos indígenas, levando sempre em consideração o papel central das próprias 
comunidades no desenvolvimento de qualquer atividade apontando caminhos que direcionem 
para sua autonomia. 

QUADRO 3.3.1.1 – AÇÃO 2711 

Identificação da Ação 
Código  2711 

Descrição  Promoção do Etnodesenvolvimento em Terras Indígenas 

Iniciativa 

0415 Promover o etnodesenvolvimento, por meio da coordenação, apoio e fomento a 
processos e projetos, com ênfase na gestão e uso sustentável dos recursos naturais das 
terras indígenas, geração de renda e garantia da segurança alimentar e nutricional dos 
povos indígenas. 

Unidade Responsável Fundação Nacional do Índio 

Unidade Orçamentária 30202 – Fundação Nacional do Índio 
Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
  135.310,37 120.258,79  15.051,58 120.258,79 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

       

 

A CR empenhou-se em realizar as atividades decorrentes da área de Promoção do 
Etnodesenvolvimento em Terras Indígenas, sendo: 

Trabalhou-se com algumas atividades das subações de Promoção às Atividades Tradicionais 
das Mulheres Indígenas, Fomento às Atividades Produtivas em Áreas Indígenas (PI 806FA), e 
Ações Integradas (806AI). 

- Projeto de Artesanato e Intercâmbio Cultural Krenak ( construção da casa de cultura e 
oficinas) da Comunidade Krenak Maxakali da TI Krelerré, em Canabrava do Norte/MT; 

- Adiantamento do PAT 2012 para conclusão dos projetos de etnodesenvolvimento, referentes 
a 2011, da CTL Gurupi (recursos para entrega das mudas e sementes e acompanhamento das 
roças); e do Projeto Quintais de Frutíferas – aldeia Escalvado (entrega das mudas e 
acompanhamento pela CTL Carolina/MA); 

- Aquisição de vacinas e alimentação para  gado dos povos  Karajá de Aruanã e Tapuia do 
Carretão, na 1ª etapa, em maio/2012 e custeio de atividades produtivas (conserto de trator, 
combustível, vacinas, adubo e concessão de diárias para servidores), para a 2ª etapa de 
vacinação do rebanho e preparo das roças, pela CTL da Cidade de Goiás/GO; 

- Participação de técnico da CR na Conferência Nacional de Assistência Técnica Rural 
Indígena, em março/2012; 

- Apoio à vigilância dos lagos, monitoramento da pesca e regularização de carteiras de 
pescador e reunião na CTL São Félix do Araguaia, em parceria com a CGPDS, CGETNO e 
Ministério da Pesca e Agricultura no TO. 

- O Plano Anual de Trabalho encaminhado pelas CTLs, revisado na CR e enviado à 
CGETNO, no início do ano de 2012, previa um custo em atividades e projetos que excedeu o 
teto orçamentário da Coordenação Regional Araguaia Tocantins, pois este não havia sido 
estabelecido com antecedência. O Plano de Trabalho foi totalmente refeito, adequado e 
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reencaminhado, mas sua análise ocorreu somente no segundo semestre de 2012. Apesar de 
aprovado os projetos, não puderam ser viabilizados por falta de teto orçamentário da 
Fundação,. No final de novembro, poucos dias antes do encerramento do prazo de empenho 
de recursos, foram disponibilizados cerca de R$ 230 (duzentos e trinta mil reais),destinados à 
CR pela CGETNO. Não foi possível implementar nenhuma atividade, pois não havia tempo 
hábil para executar qualquer processo de aquisição, devido a morosidade na coleta de 
orçamentos e trâmites administrativos.  

Além do adiantamento para finalização dos projetos de 2011, apenas foram descentralizados 
parte dos recursos para conclusão do Projeto de Artesanato dos Krenak - Maxakali, para 
participação de servidor no Seminário de ATER, e para as atividades em Goiás, previstas no 
PAT, mas encaminhado mediante negociação do coordenador daquela CTL diretamente com a 
CGETNO, além das atividades do GT da Ilha. 

O Projeto de Artesanato e Intercâmbio Cultural Krenak não foi concluído, apesar de todos os 
esforços da CTL de Confresa/MT e da CR, em razão de problemas operacionais e logísticos 
que  motivaram o atraso do início dos trabalhos de reforma do prédio destinado à casa de 
cultura da Aldeia Krelerré. Dentro deste projeto, a atividade de intercâmbio com os parentes 
Krenak de Minas Gerais, da qual resultariam as  oficinas de transmissão de saberes culturais e 
revitalização lingüística dos Krenak-Maxacali não foi realizada, por  impossibilidade no 
pagamento de auxílios financeiros para custear despesas dos indígenas durante o 
deslocamento, considerando  que até o encerramento do exercício em exame não foi 
publicado normativo regulamentando a questão por parte da CGETNO. 

 

QUADRO 3.3.1.2 – AÇÃO 2713 

Identificação da Ação 
Código 2713 

Descrição  Fomento e Valorização dos Processos Educativos dos Povos Indígenas 

Iniciativa 

042G Promover ações institucionais e a participação dos povos indígenas na 
elaboração, implementação e acompanhamento das políticas públicas de educação em 
todos os níveis, com vistas à valorização de suas culturas, línguas, conhecimento 
tradicionais e à promoção da autonomia e da sustentabilidade dos povos indígenas. 

Unidade Responsável Fundação  Nacional  do  Índio 

Unidade Orçamentária 30202 – Fundação  Nacional  do  Índio 
Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
 420.857,68 399.160,72  21.696,96 399.160,72 

Metas do Exercício Para a Ação 
 

Ordem Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

       

 

Foram realizadas diversas atividades previstas no âmbito da Educação para a 
Sustentabilidade: 

- discussões para implementação dos cursos de ensino médio e ensino médio integrado a 
partir das demandas apresentadas pelas comunidades indígenas, nas TI’s Canela (MA) e 
Urubu Branco (MT);  
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-Implementou-se o Seminário Políticas Públicas e Controle Social na aldeia Escalvado (TI 
Canela), para a formação de técnicos e representantes indígenas para o acompanhamento e o 
exercício do controle social frente às ações e políticas de educação escolar indígena;  

-Realizou-se diversas reuniões com o MPF – MA,  para ajuste de conduta do Estado do MA 
com relação à educação indígena;  

- Enfatiza-se a participação no GT de Educação Indígena do Maranhão, em conjunto com 
entidades da sociedade civil e órgãos públicos; 

- Intercâmbio cultural/educacional dos Karajás de Xambioá no Hetohoky (ritual tradicional) 
da Aldeia Macaúba, participação dos professores javaés da Ilha do Bananal nas festividades 
culturais e esportivas do Dia do Índio em Urubu Branco/MT;  

-Intercâmbio em São Gabriel da Cachoeira-AM com professores Krahô do TO e Xikrin do 
PA, pesquisadores da UNB, técnicas da CR Altamira/PA e da CRAT; 

-Feira de Sementes Kayapó – intercâmbio cultural com Krahôs e Apinajés do TO e Canelas 
do MA; 

- Apoio à tradicional Festa Cultural do Peixe dos Karajás de Xambioá, em Santa Fé do 
Araguaia/TO;  

- Apoio na realização da horta escolar na Aldeia Urubu Branco, em parceria com o IFMT e 
SEDUC/MT, apoio na implementação das hortas escolares nas Aldeias Macaúba, Ibutuna e 
Itxalá; 

-Viabilização do Projeto Hetohoky da Associação Indígena Iny Mahadu Coordenação: 
realização de roça, construção de galinheiro e oficinas de adereços para o Hetohoky Karajá 
das aldeias da Ilha do Bananal; 

-I Encontro de Cultura Apinajé – aldeia Patizal; 

-Oficinas para registro da história oral dos anciãos das aldeias Tapuia da TI Carretão e Karajá 
de Aruanã, em Goiás; 

 - Projeto Registro e Ensino das cantigas tradicionais do povo Canela Ramkokamekrá;  

-Apoio à vigilância dos lagos, monitoramento da pesca e regularização de carteiras de 
pescador e reunião na CTL São Félix do Araguaia, em ação conjunta com a CGETNO (GT da 
Ilha); 

-Encontro de Educadores do Projeto Maurehi – Karajá Aruanã(Goiás); 

- Realizou-se outras participações e atividades ligadas à educação, com recursos da CGE: 

- Reunião da Comissão portaria da pelo Governo do Estado do TO, para discutir e propor o 
edital para concurso público de professor indígena no Estado; 

-Participação no Seminário do Curso de Licenciatura Intercultural UFG, com apresentação 
dos eixos teóricos e objetivos do curso, juntamente com as SEDUC’ s envolvidas; 

-Conclusão do Projeto de Oficinas de Artesanato Karajá, realizado na Escola Indígena da 
Aldeia Itxalá (TI Karajá-Tapirapé/MT). 

-Um intercâmbio entre indígenas Xerente e Xavante nas atividades educacionais/culturais na 
TI Pimentel Barbosa/MT estava previsto, mas não aconteceu por falta de articulação entre 
CR, CTL e indígenas; o apoio na implementação da horta escolar experimental na Aldeia 
Canoanã também estava previsto mas não aconteceu por falta de articulação entre CTL e CR, 
dificuldades de comunicação com a aldeia e com o servidor indígena que atua no local. 
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Registra-se alguns dos inconvenientes que concorreram para a não realização de várias das 
atividades previstas originalmente: a deflagração da greve dos servidores da FUNAI em 
meados do ano de 2012, e o impedimento da descentralização de recursos financeiros pelo 
esgotamento do teto orçamentário da Fundação, só retomado no decorrer do segundo 
semestre, vindo a inviabilizar os procedimentos administrativos necessários à execução de 
várias ações. 

QUADRO 3.3.1.3 – AÇÃO 8635 

Identificação da Ação 
Código  8635 

Descrição - Promoção do Patrimônio Cultural dos Povos Indígenas 

Iniciativa 
042A Apoiar projetos e eventos que contribuam para a valorização cultural dos povos 
indígenas 

Unidade Responsável Fundação Nacional do Índio 

Unidade Orçamentária 30202 – Fundação Nacional do Índio 
Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
  34.423,58 25.907,08  8.516,50 25.907,08 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
       

Na meta de apoiar projetos de atividades e eventos culturais, visando apoio à produção social 
e à transmissão de saberes, bem como à comercialização e distribuição de bens materiais, 
foram aprovados e implementados dois projetos por meio do Edital do Museu do Índio, e três 
atividades culturais.  

- O projeto de oficinas para produção de embalagens sustentáveis para cerâmica Karajá-
Ritxoko-Ruri foi desenvolvido pela Iny Mahãdu Coordenação, associação indígena da TI São 
Domingos, em Luciara/MT (R$ 6.940,00). 

- Projeto Apoio às festas culturais Timbira (apoio com tecidos, alimentação e combustível no 
valor de R$23.133,00). 

- Participação de indígenas Krahôs na VI Aldeia Indígena Multiétnica, em julho/2012 
(R$5.109,20 para diárias a servidores, combustível e auxílio financeiro a indígenas). 

- Participação no 44º Festival de Inverno de Diamantina, em julho de 2012 (R$5.044,50). 

- Transporte dos indígenas Krahô para o Curso de Vivências Krahô, na Chapada dos 
Veadeiros, em Goiás (auxílio financeiro, combustível e diárias a servidor). 

- Sobre o projeto Ritxoko-Ruri, as oficinas foram realizadas e as embalagens produzidas, mas 
teve-se problemas com a remessa dos produtos para o Museu, conforme estava previsto, para 
que se pudesse avaliar a viabilidade da manutenção da integridade física das peças de 
cerâmica embaladas após o transporte. Não foi possível conseguir os orçamentos da remessa 
na região, pois a associação ainda não informou a quantidade (volume) a ser transportada, de 
modo que os recursos foram  recolhido no final do exercício.  

 Há deficiência no que diz respeito à infraestrutura física  e logística da CTL,   provocados 
pelos constantes atrasos de recursos. 

. 
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QUADRO 3.3.1.4 – AÇÃO 2384 

Identificação da Ação 
Código  2384  

Descrição Proteção Social dos Povos Indígenas 

Iniciativa 

Promover o acesso às políticas de proteção e promoção social dos povos 
indígenas, através da gestão compartilhada, articulação intersetorial com 
participação indígena e da adequação das políticas sociais do Estado 
brasileiro, considerando-se as especificidades étnico-culturais e territoriais e 
as perspectivas de gênero e geracional destes povos. 

Unidade Responsável Fundação Nacional do Índio 

Unidade Orçamentária 30202 – Fundação Nacional do Índio 
Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 
Pagos Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

  342.574,37 263.127,34  79.447,03 
263.127,

34 
Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista 

Re
ali
za
da 

01 Reuniões de associações indígenas  04 03   

Cumprimento das metas: Apoiar a realização de eventos (seminários, reuniões, cursos e etc.) 
das organizações indígenas em suas iniciativas próprias e em processos de formação para 
promoção de seus direitos sociais e qualificação das políticas públicas. Foram apoiadas três 
reuniões/assembleias, subscritas em dois PI’s, o da Mobilização Social (808MS), Assembleia 
da Kapèy - Povo Krahô, e Assembleia da Associação APOINKK – Associação do povo 
indígena Krahô-Kanela; no PI de Gênero e Gerações (808GG), o I Encontro de Mulheres 
Indígenas Krahô. 

 

QUADRO 3.3.1.5 – AÇÃO 2384 

Identificação da Ação 
Código 2384 

Descrição  Proteção Social dos Povos Indígenas; 

Iniciativa 

0428 - Promover o acesso às políticas de proteção e promoção social dos povos indígenas, 
através da gestão compartilhada, articulação intersetorial com participação indígena e da 
adequação das políticas sociais do Estado Brasileiro, considerando-se as especificidades 
étnico-culturais e territoriais e as perspectivas de gênero e geracional destes povos 

Unidade Responsável Fundação Nacional do Índio 

Unidade Orçamentária 30202 – Fundação Nacional do Índio 
Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
 342.574,37 263.127,34  79.447,03 263.127,34 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
 Acesso à documentação básica 

garantindo o respeito às formas de 
nominação próprias dos povos. 

 
Unidade 

 
1000 

 
1000 

  

 Promoção e acesso aos benefícios 
sociais e previdenciários. 

Unidade 749 749   

 Promoção de ações incentivadoras do      
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QUADRO 3.3.1.6 – AÇÃO 2384 

Identificação da Ação 
Código 2384 

Descrição  Proteção Social dos Povos Indígenas; 

Iniciativa 

0428 - Promover o acesso às políticas de proteção e promoção social dos povos indígenas, 
através da gestão compartilhada, articulação intersetorial com participação indígena e da 
adequação das políticas sociais do Estado Brasileiro, considerando-se as especificidades 
étnico-culturais e territoriais e as perspectivas de gênero e geracional destes povos 

Unidade Responsável Fundação Nacional do Índio 

Unidade Orçamentária 30202 – Fundação Nacional do Índio 
Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
  342.574,37 263.127,34  79.447,03 263.127,34 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 
Meta Física Meta Financeira 

 Mobilização Social-Garantia da 
participação dos indígenas em eventos 
relacionados ao controle e mobilização 
sociais. 

 
Unidade 

 
04 

 
04 

  

 Infraestrutura Comunitária - Implantação 
da rede elétrica em Terras Indígenas. 

 
Unidade 

 
 

   
 

 Infraestrutura Comunitária - Cumprir 
determinações judiciais envolvendo 
indígenas residentes em Terras indígenas 
jurisdicionadas a esta Regional, expressas 

 
 

Unidade 

    

encontro de gêneros e geracionais-
Programa Karajá. 

Unidade 2453 2453 

 Promoção de ações incentivadoras do 
encontro de gêneros e geracionais-
Projeto Caravana da Juventude. 

 
Unidade 

 
200 

 
200 

  

 Promoção de ações incentivadoras do 
encontro de gêneros e geracionais -
Projeto de Combate ao Uso Abusivo 
de Álcool e Drogas. 

 
Unidade 

 
400 

 
0 

  

 Promoção de ações incentivadoras do 
encontro de gêneros e geracionais-
Projeto Karajá de Aruanã. 

 
Unidade 

 
200 

 
200 

  

 Acompanhamento da Saúde Indígena 
-Participação dos servidores da 
FUNAI nas reuniões concernentes às 
instâncias de controle social. 

 
Unidade 

 
04 

 
01 

  

 Acolhimento Social-Garantia de 
hospedagens e alimentação para 
indígenas em articulação social. 

 
Unidade 

 
2000 

 
2000 

  

 Infraestrutura Comunitária - 
Articulação e monitoramento das 
parcerias com as prefeituras 
municipais concernentes ao 
Programa Minha Casa Minha Vida 
Rural 

 
Unidade 

 
50 

 
50 

  

 Infraestrutura Comunitária - Apoio 
logístico a manutenção e reforma de 
casas tradicionais indígenas. 

 
Unidade 

 
30 

 
10 

  

 Mobilização Social-Garantia de 
passagens para indígenas em risco 
social. 

 
Unidade 

 
06 

 
06 
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em atos processuais. 
 Promoção, desenvolvimento e apoio as 

ações direcionadas a segurança alimentar 
dos povos em vulnerabilidade social- 
Fornecimento de cestas básicas. 

 
Unidade 

 
7.200 

 
7.200 

  

 Promoção, desenvolvimento e apoio as 
ações direcionadas a segurança alimentar 
dos povos em vulnerabilidade social-
Atendimento nutricional e alimentar  aos 
Avá-canoeiro. 

 
 

Unidade 

 
 

26 

 
 

26 

  

 Apoio a ações de fortalecimento da 
cultura e das línguas indígenas-XIII 
Encontro de Educadores Iny. 

 
Unidade 

 
40 

 
40 

  

 Projeto de Retificação do Nome dos Avá-
canoeiro 

 
Unidade 

 
18 

 
18 

  

 

Registram-se a seguir as ações realizadas por esta UJ nas áreas de Proteção e Promoção 
Sociais, e Processos Educativos dos Povos Indígenas, elencando-se as dificuldades 
enfrentadas e resultados alcançados. 

1.Acesso à documentação básica garantindo o respeito às formas de nominação próprias dos 
povos 

- Realizaram-se, no ano de 2012, três mutirões em parceria com os Governos dos Estados do 
Maranhão, Mato Grosso e Tocantins, com intuito de fornecer documentos básicos aos 
indígenas, incluindo-se atendimentos referentes a higiene pessoal, jurídicos e direcionados à 
promoção da saúde. 

-Elaboraram-se várias declarações, a pedido dos indígenas, para abertura de processos junto a 
Defensoria Pública com escopo de inserir ou trocar os sobrenomes, garantindo a identificação 
do povo a que pertencem.  

- Demarcam-se as dificuldades encontradas quanto a demora na descentralização dos 
recursos. 

2.Promoção e acesso aos benefícios sociais e previdenciários 

- Garantiu-se o gozo dos referidos benefícios a 749 indígenas, incluindo-se atendimentos de 
auxílio maternidade, auxílio natalidade, aposentadoria, auxílio doença, pensão, perícias 
médicas junto as Agências da Previdência localizadas próximas as Terras Indígenas 
jurisdicionadas a esta Regional.  

- Continuou-se a garantir o deslocamento dos indígenas até as Agências da Previdência pois 
há dificuldades relacionadas a recursos materiais e humanos relacionados  ao funcionamento 
adequado do sistema on line de inserção para segurado especial da Previdência Social, nas 
Coordenações Técnicas Locais. 

- Findaram-se os recursos com essa destinação, em novembro de 2012, impossibilitando o 
cumprimento dos agendamentos realizados junto às Agências da Previdência, em dezembro.   

3.Promoção de ações incentivadoras do encontro de gêneros e geracionais; 

a- Programa Karajá 

- Realizou-se, em outubro de 2012, junto ao povo Karajá atividade com enfoque inter-
geracional, com escopo de fomentar uma nova dinâmica de vida. 

- Envolveram-se 21 aldeias e 2.453 indígenas, durante 3 dias de evento. Contou-se com a 
parceria de diversas instituições como Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Tocantins, 
Ministério Público Federal do Tocantins, Secretaria de Educação do Tocantins, Secretaria de 
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Esporte e Juventude, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Universidade 
Federal do Tocantins. 

- Pactuou-se que a FUNAI seria responsável pelo combustível a ser utilizado no deslocamento 
de sua equipe e dos indígenas, bem como as diárias referentes aos seus servidores. 

- Realizou-se também o pagamento dos oficineiros, tarefa destinada ao Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que por questões burocráticas não conseguiu 
realizá-lo. 

b- Acompanharam-se ações ligadas ao desaparecimento de menores indígenas, adoção de 
indígenas, suspeitas de abuso sexual e violência contra mulheres indígenas nas áreas 
indígenas Karajá, Karajá de Aruanã, Javaé e Krahô. 

c-Projeto Caravana da Juventude 

- Garantiu-se apoio logístico ao projeto elaborado pela União dos Estudantes do Tocantins 
(UNEIT) o qual discute e cria ações direcionadas acultura, combate ao uso abusivo de álcool 
e drogas, relações inter-geracionais, auto identidade, auto valorização junto aos jovens 
indígenas, abrangendo os povos Apinajé, Krahô, Krahô-Kanela, Karajá Xambioá, Xerente, 
Karajá, Javaé.    

d- Projeto de Combate ao Uso Abusivo de Álcool e Drogas 

- Planejou-se, junto à Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, um projeto direcionado a 
discussão e mitigação do uso abusivo de álcool e drogas em terras indígenas. Devido ao 
período eleitoral e à contenção de despesas determinadas pelo Governo do Estado do 
Tocantins, o projeto não foi realizado. Os povos que iriam participar seriam os Apinajé, 
Xerente, Javaé, Karajá Xambioá, Kraho-Kanela, Krahô. 

e-Projeto Karajá de Aruanã 

- Realizaram-se ações educativas e preventivas direcionadas ao povo Karajá de Aruanã.  

- Teve-se como ponto focal a situação de risco social vivenciada por um jovem indígena 
Karajá de Aruanã, em conflito com a lei desde a adolescência.  

- Reuniu-se primeiramente com as instituições parceiras como Secretaria de Educação do 
Goiás, Ministério Público Federal em Goiás, Secretaria de Saúde de Goiás, DSEI Araguaia no 
intuito de se discutir a situação do referido jovem e da comunidade Karajá de Aruanã. 

- Realizou-se posteriormente um Levantamento Socioeconômico em maio de 2012. 

- Previu-se uma terceira etapa, caracterizada por uma nova reunião com os parceiros e 
representantes indígenas com escopo de delinear ações que estariam atreladas a 
potencialização e auto valorização do povo Karajá de Aruanã, enviesados com suas 
expectativas, necessidades e demandas, confirmadas e detectadas durante o Levantamento 
Socioeconômico, contudo a solicitação de descentralização de recursos orçamentários e 
financeiros não foi atendida pela CGPDS.  

4. Participação dos servidores da FUNAI nas reuniões concernentes às instâncias de controle 
social  

a- Garantiu-se a participação do representante da FUNAI nas duas reuniões ordinárias do 
Conselho Distrital de Saúde Indígena.  

- Solicitou-se a Coordenação Geral de Promoção e Desenvolvimento Sociais (CGPDS) 
recursos para os técnicos acompanharem as discussões junto aos Conselhos Locais de Saúde, 
contudo devido as limitações orçamentárias, não houve descentralização de recursos para essa 
finalidade. 
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 5. Garantia da participação dos indígenas em eventos relacionados ao controle e mobilização 
sociais 

a- Articulou-se a descentralização de recursos para custeio de alimentação a indígenas que 
participaram da oficina jurídica direcionada a área de saúde, realizada pela UFT, mesmo 
entendendo que as atribuições concernentes a mobilização social seriam de responsabilidade 
do Núcleo de Articulação de Projetos, conforme orientações internas. 

- Aguardou-se a chegada dos recursos até no dia anterior ao evento. A organização da Oficina 
Jurídica, preocupada desta Fundação não cumprir com a parceria, buscou cooperação em 
outro órgão público, conseguindo ser atendido em tempo. Registra-se que a CGPDS não 
descentralizou os recursos solicitados para essa finalidade. 

b- Garantiu-se a participação do representante regional nas reuniões da CNPI, mesmo 
entendendo que as atribuições concernentes a mobilização social não eram de 
responsabilidade deste Núcleo, conforme orientações internas. . 

C- Garantiu-se a participação de estudantes indígenas,  sendo um do povo Tapuio e outro 
Xerente, durante Encontro de Jovens Indígenas realizado em Brasília. 

d- Garantiu-se a participação de uma indígena Krahô durante encontro com a Presidenta da 
FUNAI e Encontro de Mulheres Indígenas, em Brasília, mesmo entendendo que as atribuições 
concernentes a mobilização social seriam de responsabilidade do Núcleo de Articulação de 
Projetos, conforme orientações internas. 

6. Garantia de hospedagens e alimentação para indígenas em articulação social 

a- Atendeu-se a demanda de todas as áreas desta Regional no que tange a hospedagens e 
alimentação de indígenas em articulação social, mesmo entendendo que as atribuições 
concernentes a articulação social não sejam responsabilidade única deste Núcleo 

- Somaram-se mais de 2.000 refeições e 1.000 diárias fornecidas aos indígenas. 

b- Disponibilizou-se passagens terrestres e aéreas para indígenas em situação de articulação 
e/ou  risco sociais. 

7-Articulação e monitoramento das parcerias com as prefeituras municipais concernentes ao 

Programa Minha Casa Minha Vida Rural 

a- Discutiu-se junto as comunidades indígenas e Prefeituras propostas de projetos de 
construção de casas culturalmente adaptadas. Na área Krahô-Kanelaarticulou-se com a Caixa 
Econômica a possibilidade de mudanças nos projetos. Aguardam-se os cálculos do arquiteto 
para dar prosseguimento ao processo.   

- Discutiu-se também junto aos indígenas, a construção de casas na área Karajá Xambioá.  

 8.Apoio logístico a manutenção e reforma de casas tradicionais indígenas.  

a- Solicitaram-se recursos para o concerto do telhado das casas dos Ava-canoeiro que residem 
em aldeias na Ilha do Bananal. Os recursos não foram enviados 

b- Disponibilizaram-se recursos para a manutenção de casas na área Xerente e Javaé. 

            9. Implantação da rede elétrica em Terras Indígenas 

Discutiu-se junto aos órgãos competentes a implantação de rede elétrica nas Terras Indígenas 
Apinajé e Karajá de Santa Terezinha. 

Continua-se a acompanhar os processos de instalações de rede elétricas, em Terras Indígenas. 



 

33 

 10. Cumprir determinações judiciais envolvendo indígenas residentes em Terras indígenas 
jurisdicionadas a esta Regional, expressas em atos processuais.  

a- Indica-se que durante  o ano de 2012 esta Regional garantiu o cumprimento dos  atos 
processuais concernentes aos indígenas residentes em terras jurisdicionadas a esta UJ.  

 11.Promoção, desenvolvimento e apoio as ações direcionadas a segurança alimentar dos povos em 
vulnerabilidade social. 

a- Fornecimento de cestas básicas 

Realizou-se, em parceira com a Secretaria de Ação Social do Tocantins, a entrega de 7.200 
cestas básicas para os povos Apinajé, Krahô, Xerente, Karajá Xambioá, Javaé, Kraho-Kanela, 
Atikum, Tuxá, Pankararu, Pataxó,Fulni-ô. Atenderam-se 1.200 famílias indígenas em cada 
etapa. 

- Dificulta-se a dependência que esta Regional apresenta em relação a logística de transporte 
das cestas. Não há veículo apropriado para realizar o transporte dos alimentos até as Terras 
Indígenas. Condições adequadas para o armazenamento em nossas Coordenações Técnicas 
Locais, ou mesmo nesta Regional, também não há.   

 b- Atendimento nutricional e alimentar  aos Avá-canoeiro 

b.1 – Forneceu-se, com recursos da FUNAI, gêneros alimentícios aos 18 Avá-canoeiro 
residentes em aldeias da Terra Indígena Pqara e que se encontram em situação de 
vulnerabilidade sociocultural.   

b.2 – Forneceu-se, com recursos da FUNAI, gêneros alimentícios aos 08 Avá-canoeiro 
residentes em Minaçu - GO e que aguardam a liberação dos royaltes de FURNAS para saírem 
da situação de risco social 

12.Acompanhamento das solicitações de pesquisadores para entrada em Terras indígenas  

Acompanharam-se os processos de solicitação de entrada em Terras Indígenas, enviados por 
pesquisadores. 

13- Apoio a ações de fortalecimento da cultura e das línguas indígenas 

a- XIII Encontro de Educadores Iny 

 Apoiou-se técnica e logisticamente a realização do XIII Encontro de Educadores Iny, 
realizado entre os dias 03 de 07 de setembro, em Aruanã, com a participação de 40 indígenas. 
O Encontro faz parte do Programa Maurehy, fomentado pelo povo Karajá de Aruanã e 
implementado em parceria com a Universidade Federal de Goiás e a FUNAI. 

 b- Projeto de Retificação do Nome dos Avá-canoeiro 

- Planejou-se um projeto de retificação dos nomes dos Avá-canoeiro residentes na Terra 
Indígena Pqara, com a colaboração da lingüista Mônica Veloso. A execução tanto física 
quanto orçamentária ficou para o ano de 2013, devido a problemas de saúde envolvendo 
familiares da referida lingüista. Dificuldades relacionadas ao deslocamento dos indígenas da 
Ilha também foram encontradas pois no período previsto, dezembro, há vários alagamentos, 
impossibilitando a passagem por dentro da Ilha. O deslocamento deveria ocorrer via aérea, 
contudo os recursos não foram liberados  para a aquisição das passagens aéreas. O 
deslocamento ocorreu por terra e dificultou a chegada dos indígenas na aldeia Boto Velho, 
ponto focal da reunião. 
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1-Garantia da participação técnica no contexto da discussão e implantação do Plano de 
Ação dos Territórios Etnoeducacionais (TEE). 

Garantiu-se a participação técnica, gestão de recursos e apoio logístico às reuniões dos 
TEE. Pactuaram-se os Territórios Etnoeducacionais Timbira e Vale do Araguaia. 
Realizaram-se discussões sobre a pactuação do Território Etnoeducacional Xerente. Os 
recursos foram viabilizados pelo Ministério da Educação. 

2-Apoio técnico e financeiro aos cursos de formação de professores indígenas. 

 a- Magistério Indígena 

Disponibilizou-se auxílio financeiro e passagens para as duas alunas, indígenas Karajá 
de Aruanã, participarem da primeira etapa de 2012. 

- Disponibilizaram-se passagens e auxílio financeiro para uma aluna indígena Karajá de 
Aruanã participar da segunda etapa de 2012, considerando a conclusão do curso da outra 
aluna. 

- Aguarda-se o posicionamento quanto a possibilidade de ser efetivado um Termo de Parceria 
entre as duas instituições, contudo servidores da própria Secretaria de Estado da Educação -
TO indicam a não abertura de novas turmas e o progressivo encerramento do curso 

 3-Apoio financeiro ao estudante indígena fora da aldeia. 

a-  Curso de Licenciatura Intercultural da Universidade Federal de Goiás  

- Atendeu-se 126 alunos no ano de 2012 ligados a 10 Coordenações Técnicas Locais 
jurisdicionadas a esta Regional: 09 Karajá ligados a CTL de São Felix do Araguaia, 27 
Tapirapé ligados a CTL de Confresa, 11 Karajá ligados a CTL de Santa Terezinha, 09 
Krahôligados a CTL de Itacajá, 10 Apinajé ligados a de Tocantinópolis, 04 Karajá ligados a 
CTL de Araguaína, 36 Xerente ligados a CTL de Tocantínia, 11 Javaé ligados a CTL de 
Gurupi, 03 Kanela ligados a CTL de Barra do Corda e 06 Tapuio ligados a CTL de Cidade de 
Goiás.  

- Disponibilizou-se auxílio financeiro e passagens terrestres para os alunos participarem do 
curso nas duas etapas presenciais que acontecem durante o ano, conforme prevê o Termo de 
Parceria. 

- Informa-se que o Termo de Parceria entre a Universidade Federal de Goiás e a FUNAI não 
foi renovado, contudo os valores dos auxílios e das passagens de retorno foram 
descentralizados apenas para os alunos matriculados até o ano de 2011. 

- Descumpriu-se o que rege o Termo de Parceria quanto a colaboração de um técnico da 
FUNAI, durante o curso. Apenas na etapa de janeiro de 2012 houve a participação de servidor 
desta Fundação. Os recursos referentes a participação de representantes desta Regional na 
segunda etapa e durante o Seminário de Especialização oferecido pela Universidade Federal 
de Goiás  não foram descentralizados para execução da ação.   

b- Curso de Licenciatura Intercultural da Universidade do Mato Grosso  

- Garantiu-se auxílio financeiro e passagens terrestres para os oito indígenas Tapirapé, ligados 
a CTL de Confresa e três indígenas Karajá, ligados a CTL de Santa Terezinha. 

- Disponibilizaram-se esses benefícios duas vezes ao ano, durante as etapas do curso realizado 
na cidade de Cuiabá, Mato Grosso. 
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b- Curso Superior Regular 

- Apoiaram-se cinco estudantes que cursam ensino superior na Universidade Federal do 
Tocantins, beneficiando-os mensalmente com uma quantia individual de R$ 300,00 (trezentos 
reais). 

c- Curso técnico de Enfermagem  

- Buscou-se apoiar 16 estudantes ligados à CTL de Confresa - MT, matriculados no curso 
técnico de Enfermagem, disponibilizando combustível para o veículo que realiza o 
deslocamento dos indignas, das aldeias a Confresa.   

- A Coordenação Geral de Educação confirmou a parceria, contudo os recursos não foram 
descentralizados. 

4- Apoio ao estudante indígena 

a- Curso de Licenciatura Intercultural da Universidade Federal de Goiás – etapas em Terras 
Indígenas 

- Realizaram-se duas etapas anuais em Terras Indígenas, atendendo a 11 Pólos: Apinajé, 
Krahô, Javaé, Karajá Xambioá, Karajá de Santa Terezinha, Karajá da Ilha, Xerente, Karajá de 
Aruanã, Tapuio, Kanela e Tapirapé. 

- Acompanhou-se apenas a última etapa dos Pólos Tapirapé e Karajá da Ilha. Os recursos não 
foram disponibilizados para que pudessem ser feitos os outros acompanhamentos. 

-Considerando-se todas as ações realizadas ao longo do exercício 2012, incluindo os 
atendimentos diários à indígenas e as Coordenações Técnicas Locais, em busca de 
informações e contatos, enfatiza-se o exercício diário na busca de objetivos claros de trabalho. 

- Despacharam-se várias atividades, de várias instâncias, ficando a equipe responsável pela 
gestão das ações de Promoção e Proteção Sociais e Processos Educativos dos Povos 
Indígenas,com um número reduzido de servidores e um grande volume  diário de trâmite 
documental. 

- Compartilhou-se com os outros setores e com as chefias as dificuldades enfrentadas, 
buscando alternativas viáveis, instigando-se a visão de coletividade que se deve permanecer 
em uma instituição e a busca conjunta por soluções. Enfoca-se a necessidade de novos 
caminhos que possibilitem a retomada do trabalho organizado e eficaz.. 

-Além de lidar com a escassez de internet móvel para repasse de informações e impressão 
documental, volume excessivo de documentos com caráter emergencial, falta de veículo 
apropriado para transporte de cestas básicas, equipe interna reduzida, equipe das CTL’s 
necessitando de capacitação e aperfeiçoamento; foi necessário lidar com a falta do Regimento 
Interno, (publicado somente em 27  de dezembro de 2012), falta de recursos orçamentários e 
financeiros, e  falta de orientações em relação ao planejamento para 2013. 

-Exercitando-se diariamente em uma busca por uma identidade, em meio ao atendimento das 
demandas e necessidades apresentadas, tentando entender as nuances da política indigenista 
presente nas entrelinhas das demoras e das negativas do governo federal, considera-se  
positiva a efetivação das ações de Promoção e Proteção Sociais e Processos Educativos dos 
Povos Indígenas durante  o exercício 2012. Espera-se que em 2013 haja condições humanas e 
materiais adequadas para que seja realizado um trabalho ético, responsável e coerente com os 
objetivos traçados no Plano Plurianual 2012-2015. 
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QUADRO 3.3.1.7 – OBJETIVO  0953 

Identificação do Objetivo 
Código  0953 

Descrição 
Promover a consolidação da reestruturação organizacional da FUNAI com vistas ao seu aperfeiçoamento 
institucional, por meio da implementação de projetos voltados à estruturação e melhoria dos processo de 
trabalho, capacitação intensiva de recursos humanos, suporte tecnológico e infraestrutura física. 

Programa  2065 - Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas 
Órgão Responsável Fundação Nacional do Índio - Funai 

Execução Orçamentária e Financeira do Objetivo (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar 

Valores  Pagos 
Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

  3.046.650,24 2.424.776,16        0 621.874,08 2.424.776,16 

Metas do Exercício 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 
Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
       

 

Análise Crítica: 

No exercício 2012, por força do contingenciamento, os recursos programados através do 
Plano de Trabalho, não foram descentralizados em sua totalidade, comprometendo 
sobremaneira, a execução de muitas ações  administrativas, dentre elas,  a  conclusão da 
estrutura física das sedes das Coordenações Técnicas Locais, ficando à execução orçamentária 
e financeira basicamente restrita ao atendimento das despesas fixas tais como: serviços de 
telefonia, água, luz, energia elétrica, seguro obrigatório, diárias, aquisição de passagem aérea, 
locação de imóveis e contratos de serviços terceirizados e outros custeios.Dos valores 
liquidados, considera-se despesas registradas na conta de Restos a pagar não processados 
decorrentes de aquisição de veículos e mobiliário. 

 

3.3.1.1  Informações Sobre Ações Vinculadas a Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado de 
Responsabilidade da UJ. 

QUADRO 3.3.1.1.1 – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, 
MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE DA UJ 

Natureza da Movimentação de 
Crédito 

UG  

Classificação da 
ação 

Despesas Correntes 

Concede
nte 

Recebe
dora 

1 – 
Pess
oal 
e 

Enc
argo

s 
Soci
ais 

2 – Juros 
e 

Encargos 
da Dívida 

3 – 
Outras 

Despesas 
Corrente

s 

Movimentação 
Interna 

Concedidos       
Recebidos       

Movimentação 
Externa 

Concedidos       

Recebidos 200094 194033 06122211220000001  
 

7.445,10 

 
Natureza da Movimentação de 

Crédito 
UG  Classificação da 

ação 
Despesas de Capital 

Concede Recebe 4 – 5 – 6 – 
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nte dora Inve
stim
ento

s 

Inversões 
Financeir

as 

Amortiz
ação da 
Dívida 

Movimentação 
Interna 

Concedidos       
Recebidos       

Movimentação 
Externa 

Concedidos       
Recebidos       

Fonte: Siafi Gerencial 

O valor consignado no quadro acima, refere-se aos recursos descentralizados  do Ministério 
da Justiça para contemplar  despesas   com diárias e passagem aérea, no  deslocamento  de  01 
(um) representante indígena  para participar  da 1ª  reunião ordinária da Comissão de Política 
Indigenista – CPI,  no Centro de Formação em Política Indigenista, em Sobradinho – Brasília 
– DF. 

 

3.4 Execução Orçamentária da Despesa 

3.4.1 Execução da Despesa Com Créditos Originários 

3.4.1.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários 

QUADRO 3.4.1.1.1 – DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO – 
CRÉDITOS ORIGINÁRIOS 

Valores em R$ 

1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 
1. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f)      

a) Convite 0 0 0 0 
b) Tomada de Preços 0 0 0 0 
c) Concorrência 0 0 0 0 
d) Pregão  2.068.426,54  2.287.899,98 2.068.426,54 2.218.665,28 
e) Concurso 0 0 0 0 
f) Consulta 0 0 0 0 

2. Contratações Diretas (g+h) 0 0 0 0 
g) Dispensa 864.400,39  906.861,37 864.400,39 860.764,90 
h) Inexigibilidade 42.349,34  27.399,56   42.349,34  24.510,58 

3. Regime de Execução Especial 0 0 0 0 
i) Suprimento de Fundos 0 0 0 0 

4. Pagamento de Pessoal (j+k) 0 0 0 0 
j) Pagamento em Folha 0 0 0 0 
k) Diárias 0 0 0 0 

5. Outros 419.333,12 805.475,06 419.333,12 791.435,44 
6. Total (1+2+3+4+5) 3.394.509,39 4.027.635,97 3.394.509,39 3.895.376,20 
Fonte:Siafi Gerencial 
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3.4.1.2 Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários 

QUADRO 3.4.1.2.1 – DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA – 
CRÉDITOS ORIGINÁRIOS 

Valores em R$ 

1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de 
Despesa 

Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 
1. Outras 

Despesas 
Correntes  

  

  

  

 
339037 1.416.093,39  1.311.615,31  1.218.911,32  1.157.922,79  197.182,07  153.692,52  1.218.911,32  1.138.114,79  

339039 1.080.718,13  1.208.650,98  811.323,06  957.641,06  269.395,07  251.009,92  811.323,06  933.763,35  

339030 752.704,06  974.018,98  483.384,78  603.011,58  269.319,28  371.007,40  483.384,78  594.247,99  

Demais 
elementos do 
grupo 1.631.065,13  2.199.582,21  1.511.484,90  2.051.119,13  

119.580,23  148.463,08  1.511.484,90  1.971.308,66  

DESPESAS DE CAPITAL 
Grupos de 

Despesa 
Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

2. Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 
449052 65.997,98  1.412.177,14  58.161,98  13.950,00  7.836,00 1.398.227,14  58.161,98  13.950,00  

Demais 
elementos do 
grupo 0 0 0 0 0 0 0 0 
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3.4.2 Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 

3.4.2.1 Despesas Totais por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação 

QUADRO 3.4.2.1.1 – DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
– CRÉDITOS DE MOVIMENTAÇÃO 

Valores em R$ 

1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 
7. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f) 0  0  0  0  

a) Convite 0  0  0  0  
b) Tomada de Preços 0  0  0  0  
c) Concorrência 0  0  0  0  
d) Pregão  3.519,48  61.755,97 3.519,48 61.755,97 
e) Concurso 0  0  0  0  
f) Consulta 0  0  0  0  

8. Outros 3.665,10 1.328,10 3.665,10 1.328,10 
9. Total (7+8) 7.184,58 63.084,07 7.184,58 63.084,07 
Fonte: 

 

3.4.2.2 Despesas Totais Por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação 

QUADRO 3.4.2.2.1 – DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA – 
CRÉDITOS DE MOVIMENTAÇÃO 

Valores em R$ 

1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa 
Empenhada Liquidada RP não 

processados 
Valores Pagos 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 
3 – Outras Despesas 
Correntes  

  
  

  
 

339033 3.780,00  5.271,00  3.519,48  1.100,00  260,52  4.171,00  3.519,48  1.100,00  
339036 3.665,10  1.328,10  3.665,10  1.328,10      3.665,10  1.328,10  
Demais elementos do 
grupo 0 97.713,80 0 68.892,92 

 
0 

 
28.820,88 

 
0 

 
68.892,92 

 

Análise Crítica da gestão da Execução Orçamentária de Créditos Originários da UJ 

No item 5.2 Informações Sobre a Execução Orçamentária e Financeira da Despesa, composto pelos 
quadros:  5.2.4.1.1.1 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos Originários,  5.2.4.1.2.1 
– Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários,  5.2.4.2.1.1 – Despesas por 
Modalidade de Contratação – Créditos de movimentação, 5.2.4.2.2.1 – Despesas por Grupo e 
Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação,  demonstram os  valores que  impactaram a 
execução Orçamentária desta UJ.Neste contexto, observa-se contratações por meio de pregão, 
referente serviços terceirizados de mão-de-obra, serviços de gerenciamento de combustível, 
gerenciamento de frota, serviços de limpeza e cooperagem e vigilância. Registra-se também valores 
por dispensa de licitação, cujas ocorrências, se deram  também em razão dos vários  contratos de  
imóveis onde funcionam a sede da CRAT e  demais unidades subordinadas,  bem como 
fornecimento de energia elétrica, água e esgoto, serviços de telefonia fixa para atender essas 
unidades e outras despesas de custeio.Acredita-se que esta UJ adotou medidas para uma redução 
significativa de despesas por meio dessa modalidade, levando-se em consideração os registros de 
outros exercícios. 

- Apesar da incidência de DEA – débitos de exercícios anteriores, motivados também por limitações 
orçamentárias, reconhece-se um decréscimo desses registros em relação ao exercício anterior. 
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- Ressalta-se a dificuldade em regulamentar a contratação  de telefonia fixa no âmbito de  toda  
abrangência de subordinação da Regional, por razões de operacionalidade que o processo exige, já 
que não existe uma equipe responsável pela condução dos processos licitatórios, devido a exígua  
quantidade de servidores que  atuam na área administrativa. O apoio nessa área advém de servidores  
que  executam concomitantemente outras atividades distintas. 

- No que concerne aos serviços de telefonia, conseguiu-se contratar os referidos serviços para a sede 
desta UJ,  por meio de  procedimento de adesão à Ata de Registro de Preços, cujo  valor  global do  
contrato com a empresa Embratel S.A, não foi suficiente para  contemplar  toda a demanda até o 
encerramento do exercício, sendo necessário viabilizar nova contratação. No exercício 2013, 
espera-se minimizar custos com despesas de telefonia na sede, implantando-se um sistema  de  
gerenciamento  de ligações telefônicas.  

- Apesar da incidência desses registros, ao longo do exercício 2012, procurou-se minimizar tais 
ocorrências. Espera-se que no próximo ano haja uma redução significativa, considerando a 
efetivação  de  novas  contratações  que  atendam  as  necessidades  da  UJ. 

Por fim, a restrição orçamentária motivada pelo forte contingenciamento, impactou de maneira 
significativa na gestão desta UJ, motivando atrasos regulares no pagamento das  despesas fixas, e, 
principalmente àquelas oriundas de  contratos de serviços terceirizados. Cita-se também as ações de 
apoio à infra estrutura das unidades  subordinadas, as quais  não  foram realizadas. 

Tratando-se de outras despesas, “Não se aplica”, estão incluídas neste grupo o pagamento de 
impostos, diárias a colaboradores eventuais em missão de trabalho às diversas demandas da área 
finalística, principalmente às ações de fiscalização e monitoramento territorial, concessão de 
auxílios financeiros para estudantes indígenas e professores, conforme Portarias: nº 744/PRES, de 
02 de agosto de 2007, que normatiza a aplicação dos recursos com auxilio financeiro para 
estudantes indígenas fora de suas aldeias, para professores indígenas sem vínculo empregatício com 
a FUNAI, na capacitação/formação, para conselheiros indígenas e representantes de associações, na 
participação em fóruns, congressos,seminários, assembleias, audiências públicas demandadas por 
indígenas e/ou Ministérios Públicos, reuniões com Conselhos Tutelares, Conselhos de Direitos e 
Secretaria de Promoção Social, referentes às ações de educação incluídas no Plano Plurianual -PPA 
e Portaria nº 1.682, de 08 de dezembro de 2011, que estabelece diretrizes e critérios a serem 
observados na concepção e execução das ações de proteção territorial e etnoambiental em terras 
indígenas. 

3.5 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 
3.5.1 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 

QUADRO 3.5.1.1 - SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

Valores em R$ 

1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

Acumulados 
Pagamentos 
Acumulados 

Saldo a Pagar em 
31/12/2012 

2011 213.016,15 1.750,52 117.757,61 93.508,02 
2010 279.649,55 30.420,78 169.734,82 79,493,95 

... 0 0 0 0 
Restos a Pagar não Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

Acumulados 
Pagamentos 
Acumulados 

Saldo a Pagar em 
31/12/2012 

2011 2.425.129,78 541.862,12 1.825.570,11 57.697,55 
2010 595.453,67 139.995,40 380.327,00 75.131,27 

... 0 0 0 0 
Fonte: Siafi 
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Análise Crítica 

Durante o exercício em exame, procurou-se fazer análise regular da conta 29.511.01.00 – RP Não 
Processados acumulados dos exercícios 2005 a 2011, visando o cancelamento dos valores inscritos. 
Tais registros, ainda denotam também situações advindas na maior parte das extintas 
Administrações Regionais.  

Neste quadro, constata-se ainda que o valor acumulado  de  exercícios  anteriores de Restos a Pagar 
Não Processados inscritos e reinscritos,  decorreram principalmente de aquisições  de  veículo, 
mobiliários e despesas fixas de custeio. Ao final do exercício sob exame, restou somente o valor de 
R$ 57.647,55 (cinquenta e sete mil, seiscentos quarenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), 
devido a possibilidade  de  pagamento dessas despesas no exercício seguinte. 

Outro fator gerador de RP não processados, foi o recorrente contingenciamento de recursos, o que 
incide na liberação de créditos somente no encerramento do exercício, prejudicando as fases da 
liquidação e pagamento das despesas originadas por contratos continuados ou fixas com valores 
variáveis, como água, energia e telefone e outras despesas oriundas de contratações via Pregão 
eletrônico,  no entanto, a UJ não mediu  esforços para verificação do direito de recebimento do 
fornecedor, com vistas o imediato pagamento da despesa em  conformidade com a Lei nº 4.320/64. 

 

4. GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E CUSTOS 

4.1 Composição do Quadro de Servidores Ativo 
4.1.1 Demonstração da Força de Trabalho à Disposição da Unidade Jurisdicionada 

QUADRO 4.1.1.1 – FORÇA DE TRABALHO DA UJ – SITUAÇÃO APURADA EM 31/12 

Tipologias dos Cargos 
Lotação 

Ingressos no 
Exercício 

Egressos no 
Exercício Autoriza

da Efetiva 

1. Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 0 167 0 0 
1.1. Membros de poder e agentes políticos  0 0 0 0 
1.2. Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 0 0 0 0 

1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 0 166 3 5 
1.2.2. Servidores de carreira em exercício 

descentralizado 
0 1 0 0 

1.2.3. Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 0 0 

1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 0 
0 0 0 

2. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 
3. Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 0 13 0 0 
4. Total de Servidores (1+2+3) 0 180 0 0 
Fonte: SIAFI 

 

A composição deste quadro refere-se  apenas  quantidade de servidores efetivos.  

Durante o exercício 2013 Ingressaram 03 (três) servidores provenientes do concurso realizado em 
2010 e egressaram 05 (cinco) servidores, sendo 03 (três)  por aposentadoria,  01(um) por remoção e 
um por falecimento. 

Atualmente o quadro funcional desta unidade jurisdicionada conta com (35) trinta e cinco 
servidores, os quais são responsáveis por dar suporte a 18 (dezoito) unidades subordinadas. 
Ressalta-se que o quantitativo mínimo ideal seria de aproximadamente 50 (cinquenta) servidores. 
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Do mesmo modo, essas dezoito unidades descentralizadas deveriam possuir um quantitativo ideal 
de (12) doze servidores, o que totalizaria (216) duzentos e dezesseis servidores. No entanto, estas 
unidades dispõem de apenas de 131 (centro e trinta e um). 

Conclui-se que há um déficit de, no mínimo, (135) cento e trinta e cinco servidores. 

4.1.1.1 Situações que Reduzem a Força de Trabalho Efetiva da Unidade Jurisdicionada 

QUADRO 4.1.1.1.1 – SITUAÇÕES QUE REDUZEM A FORÇA DE TRABALHO DA UJ 
– Situação em 31/12 

Tipologias dos afastamentos 

Quantidade de 
Pessoas na 

Situação em 31 de 
Dezembro 

1. Cedidos (1.1+1.2+1.3)  
1.1. Exercício de Cargo em Comissão - 
1.2. Exercício de Função de Confiança - 
1.3. Outras Situações Previstas em Leis Específicas (especificar as leis) - 

2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4)  
2.1. Para Exercício de Mandato Eletivo  - 
2.2. Para Estudo ou Missão no Exterior - 
2.3. Para Serviço em Organismo Internacional - 
2.4. Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País - 

3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) - 
3.1. De Oficio, no Interesse da Administração 1 
3.2. A Pedido, a Critério da Administração 1 
3.3. A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar 

cônjuge/companheiro - 
3.4. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Motivo de saúde - 
3.5. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Processo 

Seletivo - 
4. Licença Remunerada (4.1+4.2) - 

4.1. Doença em Pessoa da Família  - 
4.2. Capacitação  - 

5. Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) - 
5.1. Afastamento do Cônjuge ou Companheiro  - 
5.2. Serviço Militar - 
5.3. Atividade Política - 
5.4. Interesses Particulares  - 
5.5. Mandato Classista - 

6. Outras Situações (Especificar o ato normativo) - 
7. Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 2 
Fonte:siape 
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4.1.2 Qualificação da Força de Trabalho 

QUADRO 4.1.2.1 – DETALHAMENTO DA ESTRUTURA DE CARGOS EM 
COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA UJ 
Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções 

Gratificadas 
Lotação Ingressos no 

Exercício 
Egressos no 

Exercício Autorizada Efetiva 
1. Cargos em Comissão - 20 - - 

1.1. Cargos Natureza Especial - - - - 
1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 21 20 4 5 

1.2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão - 8 1 - 
1.2.2. Servidores de Carreira em Exercício 

Descentralizado 
- - - - 

1.2.3. Servidores de Outros Órgãos e Esferas - - - - 
1.2.4. Sem Vínculo   - 12 3 5 
1.2.5. Aposentados   - - - - 

2. Funções Gratificadas - 8 - - 
2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 8 8 - - 
2.2. Servidores de Carreira em Exercício 

Descentralizado 
- - - - 

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas - - - - 
3. Total de Servidores em Cargo e em Função 

(1+2)  
- 28 - - 

Fonte: Siape 
4.1.2.1 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade 

QUADRO 4.1.2.1.1 – QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR FAIXA ETÁRIA– Situação 
apurada em 31/12 

Tipologias do Cargo 
Quantidade de Servidores por Faixa Etária  

Até 30 anos 
De 31 a 40 

anos 
De 41 a 50 

anos 
De 51 a 60 

anos 
Acima de 
60 anos 

1. Provimento de Cargo Efetivo      
1.1. Membros de Poder e Agentes Políticos 0 0 0 0 0 
1.2. Servidores de Carreira  8 6 38 67 25 
1.3. Servidores com Contratos Temporários 0 4 0 0 0 

2. Provimento de Cargo em Comissão      
2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 
Superior 

3 10 6 5 1 

2.3. Funções Gratificadas 3 0 3 1 0 
3. Totais (1+2) 14 20 47 73 26 
Fonte: 



 

44 

4.1.2.2 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a 

Escolaridade 

QUADRO 4.1.2.2.1 – QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR NÍVEL DE 
ESCOLARIDADE - Situação apurada em 31/12 

Tipologias do Cargo 
Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade 

1  2  3  4  5 6 7 8 9 
1. Provimento de Cargo Efetivo          

1.1. Membros de Poder e Agentes 
Políticos 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira  0 10 25 25 50 33 7 2 0 
1.3. Servidores com Contratos 

Temporários 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2. Provimento de Cargo em Comissão          
2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior 
0 0 1 1 7 9 1 1 0 

2.3. Funções Gratificadas 0 0 0 1 6 1 0 0 0 
3. Totais (1+2) 0 10 26 27 63 43 8 3 0 
LEGENDA 
Nível de Escolaridade 
1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou técnico; 6 
- Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre Docência; 
10 - Não Classificada. 
Fonte: 
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4.1.3 Demonstração dos Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada 

QUADRO 4.1.3.1 - QUADRO DE CUSTOS DE PESSOAL NO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA E NOS DOIS ANTERIORES 
Valores em R$ 1,00 

Tipologias/ 
Exercícios 

Vencimentos e 
Vantagens 

Fixas 

Despesas Variáveis Despesas 
de 

Exercícios 
Anteriore

s 

Decisões 
Judiciai

s 
Total 

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 
Benefícios 

Assistenciais e 
Previdenciários 

Demais 
Despesas 
Variáveis 

Membros de Poder e Agentes Políticos 

Exercícios 
2012           
2011           
2010           

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão 

Exercícios 
2012 702.544,75  0,00 123.290,39  825.386,74  108.212,63 34.061,76 843,67 4.711,47 531,47 

1.799.583,3
5 

2011           
2010           

Servidores com Contratos Temporários 

Exercícios 
2012           
2011           
2010           

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença 

Exercícios 
2012           
2011           
2010           

Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

Exercícios 
2012           
2011           
2010           

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

Exercícios 
2012 136.814,47 121.201,91 37.483,89  77.390,66 21.280,00  0,00  0,00  1.187,37 393,88 495.752,18 
2011           
2010           

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas 

Exercícios 
2012 198.228,60  27.240,44 35.815,98  71.155,57 29.080,54 0,00 4.048,49 2.000,83 144,19 567.714,64 
2011           
2010           
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4.2 Terceirização de Mão de Obra Empregada e Contratação de Estagiários 
4.2.1 Informações sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de Cargos do Órgão 

 

QUADRO 4.2.1.1 - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENE E VIGILÂNCIA OSTENSIVA. 
Unidade Contratante 

Nome: COORDENÇÃO REGIONAL ARAGUAIA TOCANTINS 
UG/Gestão: 194033 CNPJ: 00.059.311/0029-27 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 
Contrato 

Área Natureza 
Identificação do 

Contrato 

Empresa Contratada 
(CNPJ) 

 

Período Contratual de Execução das 
Atividades Contratadas 

Nível de Escolaridade Exigido dos 
Trabalhadores Contratados 
F M S 

Início Fim P C P C P 
2010 (L) (O) 147/10   03.790.751/0001-47 28/07/2011 27/07/2011   (F)  X       
2011 (L) (O) 034/11 07.116.584/0001-04 17/02/2011 16/02/2013 (F) X    
2009 (V) (O) 336/09 08.282.957/0001-80 07/12/2012 06/12/2013   (M) X  
2010 (V) (O) 148/10 03.601.036/0003-80 19/08/2012 18/08/2013   (M) X (S) 
2008 (V) (O) 308/08 03.601.036/0003-80 18/02/2012 17/02/2013   (M) X  
2012 (V) (O) 148/12 10.019.195/0001-90 18/09/2012 17/09/2013   (M) X  
2008 (V) (O) 311/08 03.601.036./0003.80 31/12/2012 30/06/2013   (M) X  
2008 (V) (O) 289/08 08.531.933/0001-17 27/01/2011 26/01/2012 (F) (X)    
Observações: 1- O contrato 147/10 foi expirado na data de 27/07/2011, pois a empresa no transcorrer desse período teve o seu cadastro negativado no SICAF (Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores), com a penalidade de Impedimentos de Licitar no âmbito da Administração Pública Federal. 
                      2 – O contrato 289/08 não foi renovado devido a atrasos no trâmite processual. O posto foi substituído pelo contrato 034/2011. 
 
LEGENDA 
Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva. 
Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Fonte:Sicon 
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4.2.2Informações sobre Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo Plano de Cargos do Órgão 

QUADRO 4.2.2.1 - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
Unidade Contratante 

Nome: COORDENAÇÃO LOCAL ARAGUAIA TOCANTINS 
UG/Gestão: 194033 CNPJ: 00.059.311/0029-27 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 
Contrato 

Área Natureza 
Identificação do 

Contrato 

Empresa 
Contratada 

(CNPJ) 
 

Período Contratual de Execução das 
Atividades Contratadas 

Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores 
Contratados 

Sit. F M S 

Início Fim P C P C P C 

 2009  12 (O)  335/09 07.694.975/0001-06  07/12/2011  06/12/2012     (M)   X  (S) X  (E) 
2010 2 (O) 240/10 08.573.956/0001-94 03/01/2012 02/01/2013 (F) X (M) X   (P) 
Observações:O contrato 335/09 tinha como objeto a prestação de Apoio Administrativo, mas não com aplicação de Menores Aprendizes.  
 
LEGENDA 
Área: 

1. Segurança; 
2. Transportes; 
3. Informática; 
4. Copeiragem; 
5. Recepção; 
6. Reprografia; 
7. Telecomunicações; 
8. Manutenção de bens móvies 
9. Manutenção de bens imóveis 
10. Brigadistas 
11. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes 
12. Outras 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 
Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada. 

Fonte: 
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4.2.3 Composição do Quadro de Estagiários 

QUADRO 4.2.3.1 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS 

Nível de escolaridade 
Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa no exercício 

(em R$ 1,00) 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre 
1. Nível superior 5 5 5 5  

1.1 Área Fim 0 0 0 0  
1.2 Área Meio 5 5 5 5  

2. Nível Médio 2 3 3 3  
2.1 Área Fim 0 0 0 0  
2.2 Área Meio 2 3 3 3  

3. Total (1+2) 7 8 8 8  
 

Fonte:Siape 
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5. GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO(Quadro novo) ver item 7 parte 
a da port. 150 
5.1 GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS PRÓPRIOS E CONTRATADOS DE TERCEIROS 

QUADRO 5.1.1 - FROTA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DE PROPRIEDADE DA 
UNIDADE JURISDICIONADA. 

Identi-
ficação 

Fabricante Modelo Versão Modelo 
de Motor 

Chassi Renavam Ano de 
Fabric
ação 

Ano 
de 
Mode
lo 

NGF-
7422 

FIAT UNO Mille Fire 1.0 9BD15822764801462  876618344 2006 2006 

MWO-
2120 

FORD 
Caminhões 

F-4000 TB F 4000TB 
D 

9BFLF47GX4BOO581
2 

305904 2004 2004 

MWX-
1248 

MITSUBISHI 
VANS PIC 

L-200 CD GL 4X4 2.5 G 93XGNK7408C843507 963310445 2008 2008 

MWX-
3895 

MITSUBISHI 
VANS PICA 

L-200 CD GL 4X4 2.5 G 93XGNK7408C843391 968650449 2008 2008 

MWO-
6078 

MITSUBISHI 
VANS P 

L-200 CD GL 4X4 2.5 G 93XHNK3407C646183 905615662 2006 2007 

MVS-
3890 

TOYOTA VANS 
PICAP 

BANDEI
RANTE 

BJ55LP 2BL BJ55LP 
2BL 

9BRBJ0180T1009053 10213899 1996 1996 

MVL-
6844 

TOYOTA VANS 
PICAP 

BANDEI
RANTE 

BJ55LP 2BL BJ55LP 
2BL 

9BRBJ0160V1011692  673979350 1997 1997 

MVO-
1585 

VOLKSWAGEN KOMBI CARAT 1.6G 9BWZZZ231SP018336
3 

10153128 1995 1995 

NJL-
3168 

VOLKSWAGEN DELIVE
RY 

5 140 MWM 408 9BWA952P59R917371 115152032 2008 2009 

MWI-
9304 

FORD 
CAMINHOES  

 F 4000 TB F 4000TB 
D 

9BFLF47948B049652 943922984 2007 2008 

NGF-
7392 

FIAT  UNO Mille Fire 1.0 9BD15822764800450 875441980 2006 2006 

MWR-
4181 

MITSUBISHI 
VANS  

L-200 CD GL 4X4 2.5 G 93XPNK7409C850728 116601442 2008 2009 

MWB-
9995 

HONDA 
MOTOCICLE 

NXR BROS 150CC __________________ _________ 2000 2000 

MWI-
2228 

YAMAHA 
MOTOCIC 

XTZ 125 E SOHC 4 
TEMPOS 

9C6KE093070011705 23503 2006 2007 

MWI-
9737 

 FORD  
ECOSPO
RT 

ECOSPORT 1.6L 9BFZE14P988910531 943227500 2007 2008 

JHP-
6139 

TOYOTA VANS 
PICA 

HILUX CD 4X4 2.5 8AJFR22G784531558 111104866 2008 2008 

KHC-
7854 

MITSUBISHI 
VANS 

L-200 GLS 4X4 2.5 93XHNK7409C959084 156435489 2009 2009 

KHC-
7864 

MITSUBISHI 
VANS 

L-200 SPORT HPE 2.5 TB D 
HPE 

95XPNK7409C937161 156495950 2009 2009 

KSW-
1907 

MITSUBISHI 
VANS 

l-200 GLS 4X4 2.5 93XPNK7408C738322 941828000 2009 2009 

MVR-
8520 

GENERAL 
MOTORS 

CORSA GL 1.6MPFI 
G 

9BGSE08MWVC68154
2 

692744460 1997 1998 

MVR-
8550 

GENERAL 
MOTORS 

CORSA GL 1.6MPFI 
G 

9BGSE08NWVC67848
9 

692744649 1997 1998 

JFO-
2496 

VOLKSWAGEN KOMBI PICK UP 1.6G 9BWZZZ23ZPP027656 615454640 1994 1994 

MXF-
4312 

MITSUBISHI 
VANS 

L-200 GL 4X4 2.5 93XGNK7409C852788 118159950 2008 2009 

MWM-
0451 

MITSUBISHI 
VANS 

L-200 GL 4X4 2.5 93XGNK7408C843524 962222240 2008 2008 

MWP-
2220 

MITSUBISHI 
VANS 

L-200 GLS 4X4 2.5 93XHNK3405C437627 845215647 2004 2005 

MVW-
1742 

GENERAL 
MOTORS  

CORSA 
SEDAN 

CLASSIC 1.5 9BGSK19X05B118071 838806120 2004 2005 

JDS- GM VANS D-20 CUSTOM S 4.1D 9BG244NBPPC004702 114318514 1993 1993 
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6062 PICAPES 
JFO-
7395 

GENERAL 
MOTORS 

OMEGA GLS 2.0MPFI 
G 

9BGVP19LTSB200356 640579051 1995 1996 

KFW-
1907 

MITSUBISHI  L-200 GLS 4X4 2.5 93XPNK74080738322 941828000 2007 2008 

MVU-
7290 

MITSUBISHI  L-200 GLS 4X4 2.5 93XJNK340WC00625 711961646 1998 1999 

PLA-
0001 

MITSUBISHI  L-200 GLS 4X4 2.5 __________________ _________ 2009 2009 

NLL-
5492 

MITSUBISHI  L-200 GLS 4X4 2.5 93XGNK7409C852053 132647516 2008 2009 

KEY-
6549 

VOLKSWAGEN GOL POWER 1.0 16V 9RWCA05X83P000643 789453289 2002 2003 

NHM-
1770 

MITSUBISHI  L-200 GL 4X4 2.5 93XGNK7408C842909 965840174 2008 2008 

HPU-
9636 

MITSUBISHI L-200 GL 4X4 2.5 93XHNK3405C437207 840243243 2004 2004 

HPU-
9636 

TOYOTA VANS 
PIC 

HILUX CS 4X4 3.0D JDR22G674004343 ________ 2006 2006 

NHC-
0133 

TOYOTA VANS 
PICA 

HILUX CS 4X4 3.0D DR22G874003890 ________ 2006 2006 

NHC-
3198 

TOYOTA VANS 
PIC 

HILUX CS 4X4 3.0D JDR22G874003890 ________ 2006 2006 

NJY-
1261 

YAMAHA 
MOTOCICL 

XTZ 125 E SOHC 4 
TEMPOS 

9C6KE093080028530 948820438 2007 2008 

NJX-
9323 

MITSUBISHI 
VANS 

L-200 GL 4X4 2.5 93XGNK7408C843513 964054418 2008 2008 

JKH-
0383 

GENERAL 
MOTORS 

CORSA 
SEDAN 

1.8 1.8G 9BGXH68GO6B14465
6 

872917916 2005 2005 

NJY-
1201 

YAMAHA 
MOTOCICL 

XTZ 125 K SOHC 4 
TEMPOS 

906KE093080027800 948819685 2007 2008 

HPO-
5666 

FIAT PALIO FIRE 1.0 9BD171462322636627 797806415 2002 2002 

ABY-
9956 

RENAULT MEGAN
E 

RT 1.6 BA1BA0025112756B1 777673982
1 

2001 2001 

KCK-
7583 

VOLKSWAGEN KOMBI STANDAR
D 

1.6G 9BWZZZ231SP021341 641816472 1995 1995 

NFZ-
0238 

FORD 
CAMINHOES 

F 350 F 350 2.8 9BFJF37G95B021356 872367363 2005 2005 

KDN-
8467 

VOLKSWAGEN KOMBI STANDAR
D 

1.6A 9BWZZZ21ZHP01930
3 

114893683 1987 1987 

NGT-
8506 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 3.0 8AFER13P58J105304 931128471 2007 2008 

NLA-
0431 

FORD VANS 
PICAPES 

RANGER XL 3.0 8AFER13P59J219448 120178168 2008 2009 

MVQ-
8842 

FIAT PALIO EL 1.6 9BD178245Y2271199 756612152 2000 2001 

MVL-
1930 

ELBA ELBA 
WEEKE
ND 

WEEKEND 1.6 9BD155375T5859231 664682740 1996 1996 

HQA-
0132 

HONDA 
MOTOCICLE 

NXR BROS 150CC 93XHNK3405C437207 868418480 2005 2005 

JKH-
0783 

GENERAL 
MOTORS 

CORSA CLASSIC 1.6 9BGXH68GO6B14465
6 

872917916 2005 2005 

MWO-
2437 

GENERAL 
MOTORS 

CELTA  LIFE 1.0 9BGRZ48909G222616 987799632
0 

2008 2009 

         
NLE-
5351 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P59J219451 122759478 2008 2009 

NHT-
8830 

FORD 
CAMINHOES 

f-4000 TURBO 
4BT 

3.9D 9BFLF49909B052834 305910 2009 2010 

NPK-
4593 

MARCOPOLO VOLARE LOTACAO VOLARE 
LOTACA
O 

93PB12E3PBCO36818 349947139 2011 2011 

JSZ-
4167 

MARCOPOLO VOLARE LOTACAO VOLARE 
LOTACA

93PB12E3PBCO36818 349947139 2011 2011 
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O D 
MWP-
0352 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P8CJ491774 459049330 2012 2012 

MWP-
0362 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13POCJ491834 459050621 2012 2012 

MWP-
0562 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P4CJ491836 459061470 2012 2012 

MWP-
0452 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P1CJ491826 459058142 2012 2012 

MWP-
0392 

FORD VANS 

PICAPE 

RANGER XL 13P  3.0 A8FER13P3CJ491830 459053728 2012 2012 

MWP-
0592 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13PXCJ491842 459063022 2012 2012 

MWP-
0572 

FORD VANS 

PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P9CJ491850 459062212 2012 2012 

MWP-
0492 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P5CJ491831 459059718 2012 2012 

MWP-
0382 

FORD VANS 

PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P3CJ491777 459051326 2012 2012 

MWP-
0372 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P3CJ491777 459051326 2012 2012 

MWP-
0422 

FORD VANS 

PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P8CJ491838 459054759 2012 2012 

MWP-
0552 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P9CJ491864 459060490 2012 2012 

MWP-
0432 

FORD VANS 

PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P6CJ491837 459055925 2012 2012 

MWP-
0442 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P6CJ491854 459057189 2012 2012 

MWP-
0482 

FORD VANS 
PICAPE 

RANGER XL 13P 3.0 8AFER13P0CJ491851 459058932 2012 2012 

NJY-
3244 

TOYOTA VANS 
PICA 

HILUX CD 4X4 2.0 8AJFR22G8B4546108 270064745 2010 2010 
 

OAZ-
1378 

MITSUBISHI 
VANS P 

L-200 GL 4X4 2.5 93XPNK740CCB85201 466357362 2011 2012 
 

MWR-
3444 

FORD FIESTA SEDAN 1.6 FLEX 9BFZF54PXC8315877 466682166 2012 2012 
 

MWR-
3474 

FORD FIESTA SEDAN 1.6 FLEX 9BFZF54PXC8315877 466682166 2012 2012 
 

MVM-
3942 

FORD 
CAMINHOES 

F-4000 4000 F 4000D LA7GFJ97338 380903202 1985 1985 
 

HOM-
9367 

FORD FIESTA GL 1.0 98FL25K60VB05926 -------------- 1998 1998 
 

HOW-
3929 

FORD 
CAMINHOES 

F-4000 F 4000 
VALETAD

O 

F-4000D 967ZZZFHAUB149473 -------------- 1998 1998 
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AUJ baseia-se para gerir a frota de veículos oficiais,nos conceitos da  IN 03\SLTI\MPOG\2008 e  
demais aplicativos legais pertinentes, divulgando regularmente documentos internos sobre a  
utilização correta de veículos oficiais.Cita-se  algumas rotinas do setor responsável pelo transporte: 

- Emissão de requisições de veículos 
- emissão e controle de mapa de movimentação dos  veículos   oficiais 
- Operacionalização do sistema Ticket  Car  
- levantamento e controle  da  regularidade  de  seguro  Obrigatório  dos  Veículos da  CR  
Palmas 
-Levantamento   do  custo operacional  da logística  dos  transportes internos  e  externos; 
- Controle e agendamento dos    veículos  oficiais 
-Fiscalização   e  controle    das  ações   relativas   a  frota   oficial 

Em razão do apoio às diversas ações desenvolvidas no cumprimento das responsabilidades 
institucionais, os veículos oficias são imprescindíveis, pois todas as atividades, projetos e ações  
dependem do suporte logístico para  transporte  de  servidores, parceiros e indígenas na participação 
integral e parcial, como também  para o encaminhamento de materiais até as Terras Indígenas, nas 
ações de monitoramento territorial e ambiental, bem como as demandas de 28 terras indígenas 
localizadas em 05  (cinco) Estados brasileiros, esse suporte é  essencial, pois garante o atendimento 
pontual dessas ações, visto que  grande parte dos percursos são realizados por meio terrestre. 
Para o acompanhamento técnico por meio de execução de ações voltadas à proteção territorial e 
ambiental é necessário o amparo logístico para que as mesmas se efetuem por meio do trabalho das 
CTLs e da CR, ressaltando a necessidade de veículos que permitam o deslocamento de servidores 
da FUNAI ou de outros órgãos parceiros, e indígenas. No retrato específico das 13 CTLs de 
Proteção Territorial, enfatiza-se que há unidades locais que trabalham com mais de uma terra 
indígena, as quais em sua maioria possuem grandes extensões territoriais e alto número de aldeias, 
sendo prioritário o deslocamentos de servidores ou indígenas para que sejam efetuadas as mais 
diversas ações.  

No quadro abaixo, apresenta-se uma relação das 18 CTL’s de Proteção Territorial vinculadas à CR 
de Palmas com as TI’s que estão em sua área de abrangência e sua extensão. O objetivo é enfatizar 
a necessidade de veículos apropriados e em boas condições nas CTLs e CR para atender às ações 
demandadas pelas diversas comunidades indígenas, considerando o alto número de aldeias e sua 
distância em relação às CTLs  e CR 

Unidade  
Federação 

 
CTL 

TERRA 
INDÍGENA 

ÀREA 
Há 

MA Barra do Corda Kanela 125.212,16 
Porquinhos 79.520 

TO Tocantinópolis Apinayé 141.904,20 
Apinayé II 0 (em estudo) 

TO Itacajá Kraolândia 302.533,39 
TO Araguaína Xambioá 3.326,35 
TO Gurupi Parque do Araguaia (parte leste) 1.358.499,47 

Utaria Wyhyna 177.466 
Inawebohona 377.113,57 

Canoanã 0 (em estudo) 
Wahuri 0 (em estudo) 

Krahô-Kanela 7.612,76 
TO Tocantínia Xerente 167.542,10 

Funil 15.703,79 

Unidade  
Federação 

CTL TERRA 
INDÍGENA 

ÁREA 
HA 
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MT São Félix do Araguaia Parque do Araguaia(parte oeste) 1.358.499,47 
Cacique Fontoura 32.304,72 

São Domingos 5.704,80 
MT Santa Terezinha Parque do Araguaia (parte oeste) 1.358.499,47 

Tapirapé/Karajá 66.166 

Lago Grande 0 (em estudo) 
MT Confresa Krenrehé 6.400 

Urubu Branco 167.533,32 

GO Minaçu Avá Canoeiro 38.000 
GO Goiás Velho Karajá de Aruanã I 14,25 

Karajá de Aruanã II 893,26 
Karajá de Aruanã III 705,17 

Carretão I 1.666,45 
Carretão II 77,50 

PA Santa Maria das 
Barreiras 

Maranduba 375,15 
Karajá Santana do Araguaia 1.485,60 

 

A frota desta UJ é composta de 96 (noventa e seis) veículos oficias de transporte institucional, 
sendo que a maior parte precisa de reparos e outros estão totalmente inservíveis, devido à 
precariedade das estradas de acesso as Terras Indígenas, sendo a totalidade de 23 em funcionamento 
em estado perfeito. A média anual de quilômetros rodados do grupo de veículos de transporte 
institucional é  de 17.255 KM por veículo, conforme quadro a seguir: 
Quadro 02 

Fabricante Média Idade % Frota Km/média 
Fiat 11 4,9% 7.241.50 
Ford  6 4,9% 13.999 
Ford Caminhões 12 5,8% 4.438 
Ford Vans Picapes E Jip 1 18,4% 19.179,05 
Ford Vans Picapes E Jipe 6 1,9% 5.745.5 
General Motors 11 7,8% 12.823.5 
Gm Vans Picapes E Jipes 20 1,0% 0 
Honda Motocicletas 11 1,9% 0 
Marcopolo 2 1,0% 47.263 
Mitsubishi Vans Picapes 6 19,4% 13.286,75 
Renault 12 1,0% 4.568 
Toyota Vans Picapes E Jip 9 5,8% 28.290 
Volkswagen 18 4,9% 0 
Volkswagen Caminhões 5 1,9% 0 
Yamaha  6 2,9% 0 
 
Idade média da frota, por grupo de veículos; 
 

Fabricante Média Idade % Frota 
Fiat 11 4,9% 
Ford  6 4,9% 
Ford Caminhões 12 5,8% 
Ford Vans Picapes E Jip 1 18,4% 
Ford Vans Picapes E Jipe 6 1,9% 
General Motors 11 7,8% 
Genérico 2 16,55% 
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Gm Vans Picapes E Jipes 20 1,0% 
Honda Motocicletas 11 1,9% 
Marcopolo 2 1,0% 
Mitsubishi Vans Picapes 6 19,4% 
Renault 12 1,0% 
Toyota Vans Picapes E 
Jip 

9 5,8% 

Volkswagen 18 4,9% 
Volkswagen Caminhões 5 1,9% 
Yamaha  6 2,9% 

 
Custos associados à manutenção da frota (Por exemplo, gastos com combustíveis e 
lubrificantes, revisões periódicas, seguros obrigatórios, pessoal responsável pela 
administração da frota, entre outros); 
 

Custos associados à manutenção da frota da Coordenação Regional Araguaia Tocantins e 
Coordenações Técnicas Locais subordinadas. 

Combustível/Lubrificante R$ 483.533,95 
Seguro Obrigatório R$ 9.211,47 
Taxas R$ 2.210,00 
Revisões Periódicas R$ 184.643,77 
 
Até o presente exercício a Coordenação Regional, não dispõe de um plano para recompor a frota de 
veículo. Contudo, é importante frisar que no final do exercício de 2011 a CR, conseguiu adquirir 
por meio de Adesão a Ata de registro de preço 15(quinze) veículos utilitários  tipo Caminhonete e 
02 (dois) veículos de passeio. 
Com a reestruturação da Coordenação Regional Araguaia Tocantins, incorporou à sua estrutura,as 
extintas Administrações Regionais de São Felix do Araguaia – MT, Gurupi - TO, Araguaína - TO, 
Barra do Corda – MA e Goiânia – GO. Contudo,o número exíguo de servidores, ainda não permitiu 
a realização de um estudo minucioso para se verificar a viabilidade da escolha de  terceirização da 
frota da CR. 
Em 2013 esta UJ procurou aprimorar os meios de controle da frota, visando assegurar uma 
prestação mais eficiente e econômica do serviço de transporte, a partir da realização dos contratos 
nº  043/2010  e 164/2012, que a Coordenação Regional  firmou com a empresa Ticket Serviços S.A,  
para gerenciamento de combustível e da frota, através de sistema que permite acompanhar desde o 
consumo médio de combustível, quilometragem, até a relação custo beneficio do veículo até 
relatórios gerenciais completos de cada veículo cadastrado no  referido sistema. Ressalta-se que esta 
UJ vem enfrentando muitas dificuldades na área de transporte, em  razão da falta de servidores para 
dar apoio nessa  área. 
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5.2 GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO 

5.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 

QUADRO 5.2.1.1 – DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL 
DE PROPRIEDADE DA UNIÃO 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE 
PROPRIEDADE DA UNIÃO DE 
RESPONSABILIDADE DA UJ 

EXERCÍCIO 
2012 EXERCÍCIO 2011 

BRASIL 

GOIÁS 6 6 
Município de Aruanã : 2 2 
Terra Indígena Karajá de Aruanã I,   
Terra Indígena Karajá de Aruanã III,   
Município de Goiás 1 1 
Terra Indígena Carretão I,   
Município de Nova América 2 2 
Terra Indígena Carretão II,   
Terra Indígena Carretão I,   
Município de Rubiataba 1 1 
Terra Indígena Carretão I,   
TOTAL – GOIÁS 6 6 
MATO GROSSO 7 7 
Município de Cocalinho 1 1 
Terra Indígena Karajá de Aruanã II,   
Município de Confresa 1 1 
Terra Indígena Urubu Branco,   
Município de Luciara 2 2 
Terra Indígena São Domingos,   
Terra Indígena Krenrehé,   
Município de Porto Alegre do Norte 1 1 
Tera Indígena Urubu Branco,   
   Município de Santa Terezinha 2 2 
Terra Indígena Tapirapé-Karajá   
Tera Indígena Urubu Branco   
TOTAL – MATO GROSSO 7 7 
   PARÁ 2 2 
Município de Santa Maria das Barreiras 1 1 
Terra Indígena Maranduba,   
Município de Santana do Araguaia 1 1 
Terra Indígena Karajá Santana do Araguaia   
TOTAL PARÁ 2 2 
TOCANTINS Σ Σ 
Município de Araguacema 1 1 
Terra Indígena Maranduba   
Município de Formoso do Araguaia 1 1 
Terra Indígena Parque do Araguaia   
Município de Itacajá 1 1 
Terra Indígena Kraolândia   
Município de Itaguatins 1 1 
Terra Indígena Apinajé   
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Município de Goiatins 1 1 
Terra Indígena Kraolândia,   
Município de Maurilândia do Tocantins 1 1 
Terra Indígena Apianyé   
Município de Pium 2 2 
Terra Indígena Parque do Araguaia   
Terra Indígena Inãwébohona   
Município de Santa Fé do Araguaia 1 1 
Terra Indígena Xambioá   
Município de Lagoa da Confusão 4 4 
Terra Indígena Parquedo Araguaia   
Terra Indígena Inãuwebohona   
Reserva Indígena Krahô-Kanela Retiro do 
Cocal   
Reserva Indígena Krahô-Kanela Fazenda 
lagoa do Jacaré   

TOTAL TOCANTINS 16 16 
TOTAL GERAL 31 31 

Fonte: Spiunet 
 

5.2.2 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis Locados de Terceiros 

6. GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL 
6.1 GESTÃO AMBIENTAL E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 

QUADRO 6.1.1 - GESTÃO AMBIENTAL E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 

 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 
QUANTIDADE DE IMÓVEIS LOCADOS 

DE TERCEIROS PELA UJ 
EXERCÍCIO 2011 EXERCÍCIO 2010 

BRASIL 
 
 

GOIÁS 1 1 
Goiás Velho 1 1 
TOTAL GOIÁS 1 1 
MARANHÃO 2 2 
Carolina 1 1 
Barra do Corda 1 1 
TOTAL MARANHÃO 2 2 

 MATO GROSSO 2 2 
 Confresa  1 1 
 São Félix do Araguaia 1 1 
 TOTAL MATO GROSSO 2 2 
 TOCANTINS 4 4 
 Araguaína  1 1 
 Gurupi 1 1 
 Palmas 1 1 
 Tocantinópolis 1 1 
 TOTAL TOCANTINS 4 4 

Subtotal Brasil 9 9 
Total (Brasil) 9 9 

Fonte: Spiunet 
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Aspectos sobre a gestão ambiental  Avaliação 
Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 
1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem em 
consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e 
matérias primas. 
• Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de sustentabilidade 

ambiental foram aplicados? 

   x  

 

2. Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente adquiridos 
pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior quantidade de 
conteúdo reciclável. 

   x  

3. A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados por 
fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a natureza (ex. produtos de 
limpeza biodegradáveis). 

    x 

4. Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a existência 
de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: ISO), como 
critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços. 
• Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem sido 

considerada nesses procedimentos? 

  x   

 

5. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor 
consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas). 
• Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição desses 

produtos sobre o consumo de água e energia? 

   x  

 

6. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado). 
• Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos adquiridos? 

x     
 

7. No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e menos 
poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos. 
• Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico utilizado foi 

incluído no procedimento licitatório? 

   x  

Sim (    ) Não (    ) 

8. Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, 
reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga). 
• Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido 

manifestada nos procedimentos licitatórios? 

  x   

 

9. Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os aspectos de durabilidade e 
qualidade de tais bens e produtos. 

    x 

10. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, 
possuem exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da edificação, 
à redução do consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e materiais que reduzam 
o impacto ambiental. 

x     

11. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua 
destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006. 

  x   

12. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando a diminuir 
o consumo de água e energia elétrica. 
• Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 

(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

    x 

 

13. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade de 
proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus 
servidores. 
• Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 

(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

    x 

 

Considerações Gerais: 
LEGENDA 
Níveis de Avaliação: 
(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto da UJ. 
(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 
(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no contexto da UJ. 
(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 
(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ. 
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QUADRO 10.2.1 – CONSUMO DE PAPEL, ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA 

Adesão a Programas de Sustentabilidade 
Nome do Programa 

 
Ano de Adesão 

 
Resultados 

       
      
      
      
  

Recurso Consumido 
Quantidade Valor 

Exercícios 
2012 2011 2010 2012 2011 

Papel 20 cx 88 cx   8.772,00 
Água 3.726 m3 3.936 m3 3.432 37.240,56 27.399,56 

Energia Elétrica 185.979 kwh 173.442 106.714 152.835,66 136.538,30 
   Total 190.076,22 163.937,86 

Fonte: 
 
Observa-se um crescente aumento em 2012 do consumo de energia e água,no entanto, serão 
tomadas medidas de conscientização e controle do consumo dessas despesas, inclusive com o 
cancelamento de algumas unidades consumidoras junto às empresas fornecedoras de energia 
elétrica, as quais atendem extintos Postos Indígenas e outros locais que atualmente não são 
contemplados na estrutura administrativa desta UJ. 

O valor gasto com o consumo de papel em 2012 foi bem menor em relação ao exercício 2011, visto 
que ocorreu uma sobra do material adquirido no ano anterior, não sendo necessário maiores 
aquisições.Além disso, esta UJ vem aplicando práticas de gestão visando a economicidade do gasto 
de papel, principalmente na utilização de impressão frente e verso  e  envio de documentos por meio 
digital. 

 

7. CONFORMIDADE E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E NORMATIVAS 
7.1 DELIBERAÇÕES DO TCU E DO OCI ATENDIDAS NO EXERCÍCIO 

7.1.1 Deliberações do TCU Atendidas no Exercício 

QUADRO 7.1.1.1 - CUMPRIMENTO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU ATENDIDAS NO 
EXERCÍCIO 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
Coordenação Regional de Araguaia Tocantins 87799 

Deliberações do TCU 

Deliberações Expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

1  
6159/2012 - TCU - 2ª 

Câmara 
1.5.1.1 Ciência  

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO -tTCU  

Descrição da Deliberação 
Aperfeiçoamento do Controle Interno da FUNAI/TO, a fim eliminar ou mitigar as impropriedades relativas à área de 
licitação; 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 
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SEAD – Serviço de Administração  

Síntese da Providência Adotada 
Participação de 05servidores em cursos de capacitação, com vistas o alcance de um desempenho mais eficiente nas 

contratações de bens e serviços,  para  que não haja ocorrências de impropriedades em procedimentos licitatórios. 

Síntese dos Resultados Obtidos 
Menor incidência de erros nos trâmites dos processos licitatórios, para aquisição de bens e serviços,  seja na forma 

dispensável ou por meio de Pregão Eletrônico. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
Sobrecarga de atividades, equipe exígua de servidores que atuam especificamente nessa área e limitações 
orçamentárias no decorrer do exercício. 

 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
Coordenação Regional de Araguaia Tocantins 87799 

Deliberações do TCU 

Deliberações Expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

2  
6159/2012 - TCU - 2ª 

Câmara 
1.5.1.2 Ciência  

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - TCU  

Descrição da Deliberação 
Adoção de medidas adequadas e suficientes para evitar a contratação por dispensa de licitação, a fim de não 
infringir o art. 24, incisos I e II da Lei 8.666/93; 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Sead  

Síntese da Providência Adotada 
Foram empreendidos esforços para implementação de rotinas de acompanhamento nos processos de compras de 
bens e serviços, visando um controle regular nos casos em que seja cabível à dispensa de licitação com base no 
artigo 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, ocorrendo a análise de pertinência de cada necessidade e prevalecendo a 
obrigatoriedade de realização de certame na correta modalidade que lhe compete. 
Síntese dos Resultados Obtidos 

Diminuição do índice  de contratações  por meio da modalidade de  Dispensa de licitação. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
Tem-se priorizado a correção das falhas detectadas pelo TCU, e espera-se que nos próximos exercícios, com o 
ingresso de mais servidores para compor a equipe desta UJ, (previstos a partir da realização do  novo concurso 
público da FUNAI, a ser realizado  em 2013), espera-se que  os controles na área de licitações e contratos sejam 
aprimorados,  e  sejam mais eficientes e eficazes. 
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7.2DECLARAÇÃO DE ATUALIZAÇÃO DE DADOS NO SIASG E SICONV  SETOR DE  CONTRATOS 

QUADRO 7.2.1 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSERÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE 
DADOS NO SIASG E SICONV 

DECLARAÇÃO 
 

Eu, Natan Pires Barros, CPF n°722.045.401 - 53, Agente em Indigenismo, exercido na 
Coordenação Regional Araguaia Tocantins,declaro junto aos órgãos de controle interno e externo que 
todas as informações referentes a contratos, convênios e instrumentos congêneres firmados até o 
exercício de 2012 por esta Unidade estão disponíveis e atualizadas, respectivamente, no Sistema 
Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG, conforme estabelece o art. 19 da Lei nº 
12.465, de 12 de agosto de 2011 e suas correspondentes em exercícios anteriores. 

 
 

Palmas – TO28  de Março de 2013. 
 

Natan Pires Barros 
722.045.401.53 

Agente em Indigenismo 
Coordenação Regional Araguaia Tocantins 

 

- No quadro acima  constam apenas  informações inerentes ao SIASG, pois esta  UJ não possui 
registros referentes a Convênios ou outros instrumentos congêneres firmados, passíveis de registro 
no SICONV". 
 
 

7.3DECLARAÇÃO DO CONTADOR ATESTANDO A CONFORMIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS 

7.3.1 Declaração Plena 

QUADRO 7.3.1.1 - DECLARAÇÃO DE QUE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO 
EXERCÍCIO REFLETEM CORRETAMENTE A SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 
FINANCEIRA E PATRIMONIAL DA UNIDADE JURISDICIONADA. 

DECLARAÇÃO DO CONTADOR 
Denominação completa (UJ) Código da UG 

COORDENAÇÃO REGIONAL ARAGUAIA TOCANTINS 194033 
 

 
Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e 

Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e do Resultado Econômico), regidos 
pela Lei n.º 4.320/1964 e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada 
pela Resolução CFC nº 1.133/2008, relativos ao exercício de 2012, refletem adequada e integralmente a situação 
orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão. 

 
Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

 
Local  Data  
Contador Responsável Quédima de  Souza CRC nº 00344-3-TO 
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8. OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO 
- Deste a sua implantação, por força do Decreto nº 7.056/2009, substituído atualmente pelo Decreto 
7.778/2012, a Coordenação Regional Araguaia Tocantins não envidou esforços para implementar a 
estrutura necessária de TI para a realização das atividades administrativas, no entanto, a  falta  de  
limite  orçamentário  motivou  o atraso das  ações estruturais planejadas, visto  que em 2010, 
iniciamos procedimento licitatório nessa a área, não sendo concluído, exatamente,  por falta de 
recursos. Em 2011, tentou-se mais uma vez, mas, novamente sem sucesso, ficando restrito ao  
acesso à rede, por meio  dos serviços disponibilizados através de  30 (trinta) modens 3G, da 
operadora CLARO, decorrente  da adesão à SRP, os  quais foram distribuídos  no âmbito dos 
setores da sede da CR-AT e algumas CTL’s. 

- Atualmente ainda conta-se com este recurso de conexão à Internet, o que não vem atendendo as 
demandas de velocidade, além de que em algumas regiões em que as CTL’s estão instaladas, o sinal 
da CLARO não encontra-se  disponível, inviabilizando o acesso á comunicação virtual entre essas 
unidades, comprometendo, sobremaneira os  resultados  das  ações administrativas e a diversidade  
na área finalísticas.    

- Reconhece-se a necessidade de concentração de esforços para a implementação em 2013dos  
serviços  de conexão à  Internet, para a sede desta UJ com velocidade de 10 mbps e Coordenações 
Técnicas Locais, com velocidade de 4 mbps,  por meio de Link dedicado de Internet, de  forma 
contínua,  com qualidade, segurança e rapidez,  para que dessa  forma, possa prover meios  
adequados ao atendimento das demandas solicitadas, e com isso, melhorar a infraestrutura no 
âmbito desta Regional. 

- A Coordenação Regional Araguaia Tocantins planeja também manter diversas ações voltadas para 
a observância dos princípios que norteiam a Administração Pública, no que concerne a eficiência e a 
eficácia dos serviços de apoio administrativo, como exemplo (gerenciamento de frota e 
combustível), bem como efetivar novas contratações que busquem maior controle de gastos para a 
Administração, principalmente a contratação de serviços  de terceirização na área de Tecnologia da 
Informação por meio da FUNAI sede, em razão da complexidade que a IN 04 requer  e manutenção 
predial. 

Espera-se também minimizar gastos serviços vigilância, substituindo os Postos de Serviços de 
vigilância armada por eletrônica. 

- Reconhece-se que esta UJ não avançou muito em 2013 nos processos de compras, principalmente 
na área de TI, limitando-se às aquisições de materiais de consumo diversos,  para atender as ações 
finalísiticas,  administrativas, e serviços de gestão de frota,  limpeza e cooperagem. 

 
9. RESULTADOS E CONCLUSÕES 
 

- Com a entrega dos 17 (dezessete) veículos oficiais em 2012,adquiridos com recursos 
orçamentários do exercício anterior, ressalta-se uma crescente melhora no apoio logístico às ações 
finalísticas, principalmente aquelas decorrentes do monitoramento territorial e ambiental. 

-Para possibilitar melhor controle da frota de veículos oficiais, foi contratado os serviços de 
gerenciamento, por meio da utilização de sistema informatizado, o qual  otimizou e promoveu 
maior agilidade e eficiência na realização de serviços de manutenção e conservação dos veículos 
oficiais sob a responsabilidade desta UJ, com vistas o atendimento pontual das atividades 
demandadas  pelas áreas administrativa  e finalística. 
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9.1 ATUAÇÃO FRENTE AOS OBJETIVOS TRAÇADOS PARA O EXERCÍCIO 2012 
 

- Durante o exercício sob análise, esta Unidade Jurisdicionada enfrentou muitas dificuldades, que 
decorreram de certa forma,das limitações orçamentárias impostas pelo Decreto n°  7.689,de  2 de 
Março de 2012 , o qual  estabeleceu  limites e procedimentos para empenho de despesas com 
diárias, passagens e locomoção no exercício de 2012, cujos impactos repercutiram, sobretudo, nas 
áreas de atuação institucional. 

- Desde a sua criação em 2010, o quadro funcional da Coordenação Regional Araguaia Tocantins é 
bastante exíguo, o que tem dificultado maior desempenho nas atividades demandadas pelas áreas 
administrativa, principalmente àquelas pertinentes aos processos de compras.Espera-se que o 
concurso público previsto pelo órgão central para o  exercício 2013,  seja  realizado e possa 
contemplar cargos da atividade meio, suprindo dessa forma essa lacuna.Reforça-se que, apesar 
desse fato, os servidores que atuam nessa área, têm cumprido suas obrigações, ainda que realizando 
diversas tarefas distintas. 

- Em 2012, a UJ procurou avançar a rotina de execução orçamentária e financeira d pagamento de 
despesas fixas no âmbito da Coordenação Regional e unidades subordinadas,visando promover os 
processos de trabalho e subsidiá-los, no entanto, sofreu impactos contingenciais que provocaram 
atrasos regulares na descentralização de recursos, ocasionando inclusive inscrição de RP não 
processados. 

9.2 PRINCIPAIS AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS NO EXERCÍCIO DE 2013 PARA MITIGAR AS 

DIFICULDADES ENCONTRADAS PARA REALIZAÇÃO DOS OBJETIVOS 

Diversas ações estratégicas estão previstas para o próximo exercício, sendo respectivamente: 

- Concluir o processo de estruturação da sede da CRAT e CTL’s 

- Concluir a instalação do Comitê Regional da Coordenação Regional Araguaia Tocantins 

- Fortalecer o Planejamento Anual Institucional da CRAT,  

Gestão Territorial e Ambiental 

- Dar continuidade as ações de fiscalização e monitoramento das Terras Indígenas Krahô, Apinajé, 
Porquinhos, Canela, Xerente, Aruanã I, II e III, PQARA – Parque do Araguaia, Utariá, Iawebohonã, 
Tapirapé Karajá, Urubú Branco, Avà Canoeiro, Cacique Fontoura e outras. 

- Capacitar indígenas para atuar nos programas de mitigação do Fundo CESTE 

- Acompanhar pontualmente as ações do PGTA's - Plano de Gestão Territorial e Ambiental Timbira, 
visando melhores  resultados. 

- Realizar reuniões de articulação para elaboração do projeto ARPA - Áreas Protegidas da 
Amazônia, com a finalidade de garantir a participação dos técnicos da FUNAI  e indígenas Javaé no 
Conselho de Gestão compartilhada. 

- Realizar atividades de Apoio a PGTA's, considerando a necessidade de acompanhamento pontual 
das ações  inerentes ao povo,  Timbira, visando  melhores  resultados. 

- Apoar ao GATI – Gestão Ambiental em Terras Indígenas, nas ações decorrentes do projeto de 
manejo de Quelônios e Catetos. 

- Implementar de  um projeto de Levantamento sócio- ambiental participativo na terra indígena  Avá 
- Canoeiro. 

- Realizar reuniões informativas nas Terras Indígenas Krahô, Apinajé, Krinkatí, Gavião, 
Hakokamenkrà e Apeniakrà, com o objetivo de apoiar o trabalho de articulação dos representantes 
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do Conselho Gestor e da Agencia Implementadora do Programa, coordenadas pela CGLIC e 
CGGAM.  

Direito Sociais e Cidadania 

- Apoiar a implementação de políticas públicas de Proteção e Promoção dos Direitos Sociais Nas 
Terras  Indígenas: Krahô, Apinajé, Xambioá, Porquinhos, Kanela, Xerente, Funil, Santana do 
Araguaia, Maranduba, Urubu Branco, Parque do Araguaia, Carretão, Aruanã I, II e III, Minaçú, 
Inãbohanã, Tapirapé Karajá, Krelerê, Utariá, Cacique Fontoura, Krahô Canela, Tapuio I e II, para 
garantir o acesso de indígenas a direitos sociais e previdenciários (aposentadoria, auxílio 
maternidade, auxílio doença, documentos pessoais, dentre outros) por meio de ações próprias e do 
apoio a programas e políticas afins. 

- Reforma de Casas Tradicionais Indígenas nas Terras Indígenas: Krahô, Apinajé, Xambioá, Urubu 
Branco, Inywebohonã e Parque do Araguaia (Ilha do Bananal),levando-se em consideração que a 
construção das casas dos indígenas na maioria das aldeias são tradicionais, sendo necessário a 
manutenção periódica, principalmente no que se refere ao telhado, visto que a palha utilizada,  é  de 
coco com duração de um a três anos. 

- Promover encontro de mulheres indígenas Krahô, Apinajé e Kanela, onde será compartilhado 
experiências vivenciadas pelas participantes, debates sobre, saúde, educação escolar, violência 
domestica, sustentabilidade, segurança alimentar, associação de direitos previdenciários e sociais do 
Governo Federal, objetivando ao final do encontro, apresentar propostas de projetos para mulheres 
indígenas, para que seja viável implementá-los dentro de suas comunidades. 

- Projeto Araguaia para Sustentabilidade Araguaia dar continuidade às atividades iniciadas em 2012, 
relacionadas aos problemas levantados  pelos povos timbira sob a jurisdição da CRAT, no que se 
refere ao repasse tradicional de conhecimento e outras atividades educativas e culturais não 
incluídas no modelo atual de educação escolar. 

Articular e apoiar a manutenção e Reforma das Estradas na Terra Inesso ás aldeias, uma vez que a 
prefeitura teria como meta,  reformar apenas algumas dígena Xerente através de ações de parceria 
com a Prefeitura Municipal de Tocantínia – TO,  para que seja feito a  manutenção de todas as 
estradas internas da terra indígena Xerente, facilitando o ac estradas vicinais no interior da terra 
indígena. 

- Apoiar a realização de Assembleias das Organizações Indígenas, com o objetivo de fortalecê-las, 
para que possam  ser capacitadas para exercer o seu papel e  discutir propostas , ações e 
empreendimentos que afetam  a realidade do povo que representam, bem como, políticas públicas, 
no sentido de orientar e ampliar os níveis de conhecimentos de suas comunidades.   

- Participar das Reuniões dos Conselhos Locais e Distritais de Saúde e da Conferência Regional e 
Nacional de Saúde Indígena, visando garantir a participação  de servidores da FUNAI nas reuniões 
concernentes a instância de controle social especificamente aquelas realizadas pelos conselhos 
distritais e locais de saúde indígena ligado os DSEIS – Distrito  : Araguaia, Tocantins, Maranhão e 
Guamã-Tocantins, promovidos pela SESAI. 

- Implementar projeto se  Rodas de Conversas junto a juventude indígena, em decorrência das ações 
realizadas no ano de 2012, em parcerias com outras instituições,  em razão de diversos suicídios 
ocorridos entre os índios Karajá, após diagnóstico feitos,  foi sugerido promover ações de apoio e 
integração dos jovens indígenas em ações interativas, com o objetivo de  reduzir o número de 
jovens usuários de álcool e outros tipos de drogas, contemplando o Parque do Araguaia - município 
de São Felix do Araguaia e Luciara/MT, aldeias: Santa Isabel, Fontoura, São Domingos, Macaúba, 
Ibutuna, J.K. Itxala, Halowar e demais aldeias. 

- Projeto Educação para Sustentabilidade Timbira, na Terras Indígena Porquinhos e Kanela - aldeias 
Escalvado e Porquinhos - município Fernando Falcão/MA, Terra Indígena Krahô: Aldeias: Rio 
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Vermelho, Nova, Mankraré, Bacuri, Pedra Branca, Pedra Furada, São Vidal, Campos Lindos, 
Cachoeira, Pé de Coco, Manoel Alves Pequeno, Água Linda, Água Fria, Mangabeira, Santa Cruz, 
Serra Grande, Lagoínha, Serrinha, Macaúba, Galheiro, Forno Velho, Riozinho e Morro do Boi - 
municípios de Goiatins e Itacajá; Terra Indígena Apinajé - aldeias: Mariazinha, Riachinho, Mirassol, 
Brejão, Bonito, Botica, São José, Prata, Abacaxi, Cocalinho, Patizal, etc. municípios de: 
Tocantinópolis, Maurilândia, Cachoeirinha e Lagoa de São Bento, com objetivo de dar continuidade 
as atividades iniciadas em 2011 e 2012, relacionadas aos problemas levantados pelos povos timbira 
sob jurisdição desta CRAT, no que se refere ao repasse tradicional de conhecimento e outras 
atividades educativas e culturais não incluídas no modelo atual de educação escolar. 

- Garantir a entrega de cestas básicas para as aldeias que estão no Estado do Tocantins e Maranhão, 
nas Terras Indígenas: Krahô, Apinajé, Xambioá, Porquinhos, Kanela, Xerente, Funil, Santana do 
Araguaia, Maranduba,Parque do Araguaia,  Inãbohanã e  Krahô Canela. 

-Adquirir cestas básicas para os Áva Canoeiros de Minaçú. 

Gestão Administrativa Da Unidade 

- Equipar a sede da Coordenação Araguaia Tocantins e 13 (treze) Coordenações Técnicas 
Locais,com  mobiliário ergonômico, equipamentos diversos e eletrodomésticos,  visto que o 
processo de infraestrutura-física da  sede da Coordenação Regional Araguaia Tocantins e 13 (treze) 
CTL's não foi concluído, em razão das limitações orçamentárias motivadas por contingenciamento; 

- Melhora da infraestrutura física e lógica da rede corporativa de dados da FUNAI; 
-Aquisição de recursos básicos de informática (Computadores, Impressoras, Scanner, 
Notebooks),para auxiliar as tarefas diárias operacionais da Coordenação Regional Araguaia 
Tocantins; 

- Capacitação dos servidores no âmbito da CR Araguaia Tocantins; 

- Implementar a organização do acervo documental decorrente da extinta Administração de Goiânia, 
a qual foi transferido para a sede da CRAT, considerando a responsabilidade  decorrente  da  
publicação do Decreto 7.056/2009. Esta documentação acondicionada em caixas lacradas,requer 
métodos de organização que possibilite a gestão e consulta em conformidade  com os normativos 
pertinentes em vigor; 

- Capacitar servidores e indígenas para atuarem de forma efetiva no Comitê Regional, no âmbito da 
Coordenação Regional Araguaia Tocantins, cuja representação envolve membros indígenas de 28 
Terras Indígenas, localizadas nos estados do Tocantins, Pará, Maranhão, Mato Grosso e Goiás; 

- Construção de 01 (um) espaço físico para acondicionar os bens patrimoniais da CTL Araguaína, 
principalmente os veículos,  que encontram-se  a céu aberto, ficando sujeitos a roubos, depredações 
e  desgastes motivados por efeitos climáticos, sendo necessário e urgente, guardá-los  em local 
adequado e seguro, até que seja concluído o processo de baixa desses bens; 

- Realizar 02 (duas) reuniões ordinárias do Comitê Regional,  para discussão de assuntos pertinentes 
à execução de ações da política Indigenista no âmbito da CR Araguaia Tocantins.Prevê-se que o 
Comitê Regional reunir-se-á em dois momentos durante o exercício 2013, em sessões ordinárias; a 
1ª  no decorrer do 1º trimestre e a 2ª, no 2º semestre; 

- Reforma da estrutura- física  das sedes das  CTL's descentralizadas, localizadas nos municípios de 
Tocantinópolis/TO, Minaçu/GO,Itacajá/TO, Araguaína/TO, Gurupi/TO, São Félix do Araguaia/MT, 
Santa Maria das Barreiras/PA, pois atualmente os imóveis onde  funcionam  essas unidades  
apresentam grande desgaste em sua estrutura física,  necessitando  de  reparos  para  melhor atender 
as  atividades de  competência institucional; 

- Implantação de rotinas de restrição, gerenciamento e controle de tarifação e consumo de  ligações 
telefônicas.; 
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- Dar continuidade na aplicação de práticas sustentáveis no âmbito da Regional Araguaia Tocantins, 
através da tomada de consciência sobre a responsabilidade e minimizar os impactos ambientais 
decorrentes do exercício das suas atividades de rotina, bem como na redução dos consumos de 
água,  energia e  papel. 

Considerações Finais 
 
É importante acrescentar que a Coordenação Regional Araguaia Tocantins, tem pautado suas ações 
no propósito de subsidiar as comunidades indígenas das 28 (vinte oito) terras indígenas localizadas 
nos estados do Maranhão, Pará, Mato Grosso,  Tocantins e Goiás, com informações e perspectivas 
de diálogo, que apontem para o desenvolvimento sustentável e na tomada de decisões dos povos 
indígenas a partir da avaliação das diferentes realidades que os envolvem. 
Por fim, afirma-se ainda, que diante da diversidade de ações sob a responsabilidade desta UJ, 
ressalta-se que todas as práticas de gestão adotadas durante o exercício 2012 nas áreas 
administrativa e finalística, podem ser melhoradas e adequadas, para atender de maneira mais 
eficiente as demandas institucionais. 

 


